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Uma história cultural
e comparada da indústria
têxtil no vale do Ave

PREFÁCIO

Este ensaio começou a ser escrito entre Setembro e Outubro de 1981, a meio
das pesquisas efectuadas com vista a uma tese de doutoramento em Antropo-
logia para a Johns Hopkins University, de Baltimore, Maryland, tendo sido
revisto para publicação em Fevereiro de 1982, altura em que, no decurso das
minhas investigações, me fora já possível acumular um considerável número de
novos elementos sobre alguns dos pontos tratados. Limitei-me aqui a eliminar
as interpretações mais controversas não confirmadas pela investigação em
curso, acrescentando também notas remissivas. Cumpre-me ainda agradecer
o apoio financeiro que me foi concedido por meio de uma bolsa integral
Fulbright-Hays, atribuída pela Comissão Cultural Luso-Americana, bem como
pela bolsa National Science Foundation para apoio a teses de doutoramento,
n.° BNS 8 112 850, que me foi facultada pela Johns Hopkins University.

1. OS OBJECTIVOS DA HISTÓRIA COMPARADA

A indústria têxtil é uma das que mais profundamente têm sido estudadas por
pessoas alheias aos seus quadros técnicos. Ela não esteve apenas na origem da
revolução industrial inglesa; desempenhou também papel idêntico em épocas
posteriores e em diversos lugares de todo o mundo. Consequentemente, os
economistas dedicaram à indústria têxtil um estudo tendente a detectar a sua
origem e, a partir daí, a identificar as próprias causas do desenvolvimento econó-
mico. Simultaneamente, os políticos estudaram a indústria têxtil no intuito de
descobrir o que gerou a militância da classe operária— e a estudar, através disso,
como provocá-la ou evitá-la. Mais recentemente, no novo campo dos estudos
feministas, a atenção dirigiu-se para a indústria têxtil, em virtude do grande
número de mulheres assalariadas nela existente quase desde os princípios da
economia industrial.

Parece-me razoável não iniciar uma história social da indústria do algodão
no vale do Ave repetindo cegamente erros já cometidos, mas recolhendo as indi-
cações do já grande número de textos existentes. Parece-me lógica, a uma
primeira vista, a expectativa de que a leitura desses textos suscite um programa
de investigações aplicável tanto a estudos locais como a estudos de história
social global.

Esta expectativa, se bem que razoável, não é tão simples como parece.
Deverá o estudo desses textos ter por objectivo o esbatimento das diferenças
entre vários casos, de modo a estabelecer um simples enunciado de padrões
universais relativos ao desenvolvimento industrial? Ou, pelo contrário, deverá
perseguir como objectivo a diferenciação entre vários tipos de casos e, conse- 1465



quentemente, diferentes conjuntos de padrões? Uma aproximação do primeiro
tipo conduz a hipóteses baseadas num modelo linear de desenvolvimento
económico, que compara cada história específica com uma evolução ideal,
procurando detectar os motivos que permitem o êxito de algumas economias,
enquanto outras se perdem por atalhos. No segundo tipo de aproximação
tenta-se dignificar essas economias desviadas, descobrindo a racionalidade
cultural e económica dos próprios atalhos. De um modo geral, os economistas
do desenvolvimento optam pela primeira aproximação, uma vez que deles se
espera o planeamento de modificações tangíveis; os antropólogos, pelo seu lado,
escolhem a segunda via, já que apenas esperam atingir compreensão dos fenó-
menos analisados. O modelo linear, por outro lado, falha muitas vezes na prá-
tica, deixando o economista sem qualquer compreensão de um ponto de vista
cultural e também sem capacidade para produzir qualquer modificação signifi-
cativa.

Contudo, há uma terceira possibilidade para a história comparada. Em vez
de tomar por ideal cada caso, ou assumir todos os casos como equivalentes,
podem escolher-se as relações entre os vários casos como sendo o tópico do
estudo. Partindo desta perspectiva, o tópico da história comparada não se
resume a uma colecção de casos nacionais, antes deseja abarcar a economia
mundial in totum. Naturalmente, esta abordagem parece mais proibitiva do
que um estudo razoável dos documentos e textos existentes, como acima se
propôs. Por um lado, o género da história comparada, aparentemente simples,
defronta-se quase sempre, em primeiro lugar, com o problema de saber como
separar os casos, de modo a poder depois compará-los. Nenhuma comparação
entre as indústrias têxteis inglesa e portuguesa, por exemplo, pode permitir o
tratamento delas em separado. Uma tal separação deixaria o modelo linear de
transformação económica na posse da pouco significativa conclusão segundo a
qual os Britânicos são «progressistas», enquanto os Portugueses são «retró-
grados». A isto poderá retorquir o modelo cultural do seguinte modo: «Não são
retrógrados, são diferentes!» Contudo, nenhuma conclusão é, por si só, uma
explicação.

As propostas originais de Wallerstein relativas à história da economia mun-
dial defendiam as diferenças culturais como sendo, em si mesmas, uma parte
integrante do sistema capitalista mundial. Segundo Wallerstein, um tal sistema
requereria divisões políticas entre Estados e nações, mas, ao mesmo tempo,
reclamaria ligações económicas entre esses Estados. Então, os Estados molda-
ram-se sobre diferenças culturais, como um modo de simultaneamente justifi-
car e consolidar as suas próprias fronteiras, tendo, assim, institucionalizado
muitas diferenças, que seriam efémeras l de outro modo. O capitalismo mundial
fez vir à tona esta heterogeneidade cultural, tutelada pela política, ao mesmo
tempo que procurava criar a homogeneidade cultural a outros níveis. Deste
ponto de vista, o desenvolvimento económico e a autenticidade cultural entram
em conflito, não porque a nossa análise tenha deixado de encontrar a ligação
entre eles ou, ainda, por um ser o motor da mudança social e a outra o subpro-
duto dessa mudança, mas porque o capitalismo mundial os põe (ou os tem
posto) em conflito e reproduz esse conflito na prática. Desta perspectiva,
torna-se fútil discutir se a indústria têxtil portuguesa é uma versão imperfeita da
sua congénere britânica, ou se representa, de um outro modo, um tipo próprio e
ideal. É mais produtivo e importante analisar, ao mesmo tempo, a história
destas partes da indústria têxtil mundial, tendo em vista, por um lado, a sua
interdependência económica e cultural e, por outro, a sua independência polí-
tica e cultural.

1466 l I. Wallerstein, The Modern World System, vol. i, Nova Iorque, Academic Press, 1974.



2. EXPORTAÇÃO DE TÊXTEIS E ARRANQUE ECONÓMICO

Para o seu Manifesto não Comunista do desenvolvimento económico, W. W.
Rostow baseou-se na indústria têxtil algodoeira da Grã-Bretanha2. Tomando
por padrão este exemplo inicial de industrialização, Rostow desenvolveu um
modelo geral, segundo o qual um sector importante, os têxteis de algodão
na Grã-Bretanha, ganhou ímpeto saltando através de uma série de inovações
técnicas, passando em seguida tal ímpeto a outros sectores através de ligações
em vários sentidos. Assim, os têxteis algodoeiros possuíam ligações a montante
com a maquinaria têxtil e ligações a jusante com a indústria de vestuário, por
exemplo. Num dado momento crucial, toda a economia «arranca» para um
«crescimento auto-sustentado», para um «consumo de massas permanente e
elevado» e para uma inovação constante. Esta fase final apresenta-se, para Ros-
tow, com um carácter permanente em relação à economia geral, que, todavia, se
mantém através das novas indústrias que constantemente substituem aquelas
que já atingiram os seus limites máximos de crescimento. No arranque da Grã-
Bretanha, o algodão foi o melhor candidato a sector principal, pois, como argu-
mentava aquele autor, «não só crescia rapidamente, como era o que melhor se
adaptava à produção mecânica e era o que menos capital exigia3. Embora estas
qualidades possam ter acompanhado a industrialização têxtil de qualquer época
ou de qualquer economia, Rostow admite que os têxteis apenas em três casos
serviram de motores de arranque: Inglaterra (1790-1810), Nova Inglaterra, nos
Estados Unidos (década de 1920), e Japão (década de 1880). Para este autor, a
explicação reside mais na incapacidade de as outras indústrias nacionais se
expandirem rápida e suficientemente para um arranque do que em quaisquer
novas dificuldades inerentes à mecanização ou em problemas de capital. Em
suma, nenhuma outra economia nacional encontrou um mercado têxtil sufi-
cientemente grande que lhe permitisse um arranque.

Por que motivo foram a Grã-Bretanha, a Nova Inglaterra e o Japão a desco-
brir tais mercados, quando ninguém mais o conseguiu? Para o caso da Ingla-
terra, como sugere Rostow, os mercados da América Latina foram, de facto,
subtraídos a Espanha e a Portugal — e aí reside a diferença. No caso norte-ameri-
cano, a justificação está nas colónias internas fronteiriças e nas colónias exter-
nas na América Latina.

Rostow aponta ainda para a exportação colonial como explicação das inova-
ções técnicas. Por outro lado, manifesta-se particularmente contra a ideia da
falta de mão-de-obra e em favor da ideia da influência da concorrência dos algo-
dões indianos. Como estes algodões ameaçavam os mercados continentais, con-
quistados desde finais do século xvi pelos leves tecidos de lã da Grã-Bretanha,
esta, a fim de competir com os teares manuais utilizados na índia, inventou o
tear mecânico. Ao mesmo tempo, e não obstante os Britânicos terem conquis-
tado e conservado alguns desses mercados num regime de livre concorrência, a
verdade é que conquistaram muitos mais através da agressão militar (designada-
mente naval), de uma forma tanto manifesta como velada. Com efeito, Rostow
demonstra que o imperialismo constituiu, desde sempre, parte integrante do
capitalismo industrial. Admite ainda que «não há, de facto, uma única sequên-
cia sectorial para o arranque, um único sector que constitua a chave mágica.
Uma sociedade em crescimento não tem de recapitular, por exemplo, a sequên-
cia estrutural e os padrões da Grã-Bretanha [...]»4. Nesta perspectiva, a sua fase

2 W. W. Rostow, The Síages of Economic Growth, a Non-Communist Manifesto, Cambridge
University Press, 1960.

3 Id., How it ali Began, The Story of the Modem Economy, Nova Iorque, McGraw-Hill,
1975, p. 205.

4 W. W. Rostow, The Stages [...], p. 60. 1467



final de crescimento auto-sustentados surge-nos um pouco menos auto-susten-
tado.

Recentemente, no Max Planck Institute, três autores propuseram-se elabo-
rar, para a década de 1960, uma história da economia mundial, incluindo um
estudo da indústria têxtil da Alemanha Ocidental e do seu papel no sistema
mundial. Na esteira de Wallerstein e de Laclau, propuseram-se «demonstrar
como a busca do interesse próprio por parte de agentes individuais ou, simples-
mente, a pura necessidade de sobrevivência económica, em certas condições
específicas ([...] um mundo económico politicamente não unificado), obrigam a
uma procura constante de lucros maiores num sistema de reprodução alargada
do capital [...]»5.

Froebel, Heinrichs e Kreye tentaram relacionar o que se passara na década
de 1960 na indústria têxtil alemã ocidental com o que se passara noutros secto-
res da economia mundial ligados a esse núcleo durante o mesmo período.

Estes autores focam o problema da «deslocação» industrial, definindo-a
como perda para um local e ganho para outro de emprego numa dada indús-
tria, indiferentemente de os ganhos e perdas serem controlados pela mesma
empresa. Na década de 1960, uma quantidade significativa de mão-de-obra
intensiva e outra menos qualificada, perdida pela indústria têxtil alemã, reapa-
receu na periferia, na semiperiferia, no Terceiro Mundo ou nos países menos
desenvolvidos. Todavia, os trabalhadores alemães continuam a ocupar os secto-
res da concepção, da pesquisa e da comercialização. As firmas têxteis envolvi-
das nestas deslocações atribuem-nas à absoluta necessidade de sobrevivência
económica e mencionam produtividades mais elevadas e custos mais baixos nos
países onde se praticam salários baixos. Froebel et al criticam, a título de
exemplo, a aparência de uma mais elevada produtividade em Hong-Kong,
demonstrando que os sectores não capitalistas da economia local absorvem os
custos sociais (educação, assistência à terceira idade, etc), suportados pelo
sector capitalista em países onde se praticam salários elevados. No fundo, as
firmas ou indústrias que vão procurar a mão-de-obra nestas zonas não têm
sequer de suportar os custos da reprodução da força de trabalho. Além disso, o
governo local exacerba esta situação, oferecendo a estas firmas taxas especiais e
garantias de estabilidade política, com o objectivo de fomentar postos de tra-
balho. A fragmentação política é crucial na economia mundial capitalista,
porque coloca um Estado contra outro no mercado de trabalho, ao mesmo
tempo que acelera e repete a deslocação industrial e a divisão internacional do
trabalho.

O CASO PORTUGUÊS

À primeira vista, a parte do produto nacional, acima de tudo, a parte do
emprego global em Portugal e a idade da indústria têxtil algodoeira fazem-na
aparecer... como um candidato adequado a sector determinante num arranque.
Manuel Villaverde Cabral, por exemplo, refere-se aos têxteis algodoeiros como
a «chave» para a industrialização portuguesa6. Por seu lado, Armando Castro
refere-se a esta indústria em termos de «motor» ou de «pioneira» na criação de
relações capitalistas na economia portuguesa. A descrição que faz Armando
Castro da indústria têxtil algodoeira portuguesa dá grande relevo àquele mesmo
«puxão» pelo mercado, a que Rostow atribui o arranque geral algodoeiro britâ-
nico: para além do mercado africano, criado por barreiras alfandegárias, o
processo interno de proletarização obrigou os camponeses e artesãos a ingres-

5 Folker Froebel, Juergen Heinrichs e Otto Kreye, The New International Division of Labor,
Cambridge University Press, 1980, p. 25.

1468 6 M. V. Cabral, Portugal na Alvorada do Século XX, Lisboa, Regra do Jogo, 1979, p. 146.



sarem nos mercados de emprego dos tecidos e do vestuário. Além disso, a
descida de 20 % a 40 % nos preços, resultante da mecanização, provocou uma
maior procura no mercado a partir de 18407.

Por outro lado, se tomarmos por critério um saldo favorável no comércio
como condição para o arranque, quer se trate de um sector, quer mesmo da
economia nacional no seu conjunto, diremos então que, em Portugal, os têxteis,
de um modo geral, não arrancaram senão na década de 1930, por alturas da
procura extraordinária resultante da Guerra Civil de Espanha. Em suma, Portu-
gal sofreu do mesmo mal que assolou todas as indústrias têxteis dos diferentes
países depois da revolução industrial inglesa —viram-se limitadas a arranjar
substitutos domésticos para as importações britânicas, em vez de se expandi-
rem, a partir duma auto-sufíciência nacional para novos mercados. Além disso,
o sistema mundial dificulta de modo muito explícito os esforços de Portugal
para se pôr a par da Inglaterra. Na perspectiva do século xx, o conde da Ericeira
surge como um defensor bastante solitário dos têxteis nacionais no século xvn.
Segundo Sandro Sideri, Portugal era já, em 1710, o 4.° melhor cliente da Ingla-
terra em têxteis8. Em finais do século xvi, os Britânicos já se tinham apoderado
da balança comercial portuguesa e o Tratado de Methuen apenas codificou o seu
controlo final.

Este domínio por parte da Grã-Bretanha, e que vai até ao século xx, ressalta
nas estatísticas portuguesas sobre os negócios com o estrangeiro. De facto, as
várias listas dos primeiros fornecedores de têxteis de algodão a Portugal consti-
tuem uma crónica bastante elucidativa sobre as expansões, contrações e desvios
daquilo a que Wallerstein chamou o «núcleo» do sistema mundial, enquanto as
várias listas de clientes estrangeiros dos têxteis portugueses constituem uma
crónica da periferia do sistema mundial, e as estatísticas sobre reexportações
apontam para o estatuto semiperiférico, um tanto tremido, de Portugal9.

7 A. Castro, «O predomínio inglês em Portugal», in J. Serrão e G. Martinho (eds.), Da Indústria
Portuguesa, Lisboa, Livros Horizonte, 1978, p. 317; A Revolução Industrial no Século XIX, Porto,
Limiar, 1978, p. 46.

8 A. Gusmão, «Sobre as fábricas dó Reino», e S. Sideri, «Esforços de Portugal no sentido de esta-
belecer manufacturas», in J. Serrão e Martins, Da Indústria [...].

9 As estatísticas comerciais são eloquentes sobre este ponto quando desdobradas por países de
origem em relação às importações e por países de destino no que se refere às exportações. Uma aná-
lise completa de todas as estatísticas publicadas requereria, por si só, um ensaio, se não mesmo uma
tese; os exemplos a seguir ilustram, todavia, a questão:

Importações

Fio
Pano cru
Pano branqueado . . .
Pano estampado . . . .

Exportações

Pano cru
Pano branqueado . . .

Pano estampado

Reexportações

Pano cru

Pano branqueado . . .
Pano estampado . . . .
Algodão em rama . . .

1890

Grã-Bretanha, 70%
Grã-Bretanha, 91%
Grã-Bretanha, 94%
Grã-Bretanha, 56%; França 32%

_
-

Angola, 51%; Cabo Verde, 41%

(Pano em geral) Grã-Bretanha-Angola, 90%

-
—

Brasil-Grã-Bretanha, 100%

1960

França, 76%; Grã-Bretanha, 20%
Grã-Bretanha, 64%; Suíça, 23%
Grã-Bretanha, 50%; Suíça, 21%; Japão, 16%
(Peso médio) Grã-Bretanha, 32%; Japão,

12o/o; Suíça, 12%

RFA, 39%; EUA, 27%
(Pano em geral) Angola, 19%; Moçambi-

que, 16%
EUA, 14%; Grã-Bretanha, 13%; RFA, 6%

(Materiais têxteis em geral) de: Moçambi-
que, 48%; Grã-Bretanha, 15%; Angola, 9%

-
—

Para: Benelux, 40%; Angola, 12%; França,
12%; Moçambique, 7%

Estes dados foram calculados a partir de estatísticas de comércio oficiais, de acordo com o preço
corrente da transacção {não deflacionadas, nem em volume), e, por essa razão, as percentagens não
atingem os 100%. 7 4 6 9



Vista de perto, a complexidade da comercialização lança uma névoa bas-
tante densa sobre a explicação de Rostow, segundo a qual os industriais teriam
passado a fase da mecanização, «puxados» pelos mercados, e não «empurrados»
pela escassez de mão-de-obra. Certamente que Portugal, e o Minho em parti-
cular, não sofreram, em meados do século xix, de uma escassez crónica de mão-
-de-obra. Todavia, o impulso dado pelos mercados aos futuros fabricantes do
vale do Ave, em 1890, foi muito diferente daquele que foi dado pelos mercados
aos industriais nos Midlands ingleses em 1780. Destas diferenças, não foi certa-
mente a menor a sequência de acontecimentos na economia mundial que deslo-
cou o núcleo do sistema económico mundial do Sul (Espanha-Norte de Itália)
para o Norte (Inglaterra-Países Baixos) e que, no Minho, reduziu o linho da
situação de indústria exportadora à de indústria doméstica e seguidamente fez
desta província um consumidor dos algodões britânicos, acabando por trans-
formar esta região numa fonte de mão-de-obra para as fábricas algodoeiras diri-
gidas ou equipadas por ingleses. Estas fábricas podem ter facilitado algumas
importações britânicas, poupando custos de transporte e certas tarifas alfande-
gárias e pagando menos pela mão-de-obra, mas seria surpreendente que, em
relação ao mercado português, se encontrasse uma luta generalizada entre as
firmas britânicas e as novas firmas, aparentemente portuguesas. Na verdade, só
mediante uma história financeira e comercial mais detalhada dessas fábricas
portuguesas pioneiras poderíamos ficar a saber em concreto quais os ingleses
que pensaram ser do seu próprio interesse vender tecnologia (ou, inclusiva-
mente, vender-se a si mesmos) a Portugal. A Grã-Bretanha pode simplesmente
ter diminuído os seus prejuízos, vendendo a Portugal maquinaria antiquada,
que, de qualquer maneira, teria posto de parte, reservando para si mesma os
mais elevados lucros e assegurando a continuação da dependência tecnológica
de Portugal10. Todavia, se as novas fábricas estavam equipadas com a «mais
moderna maquinaria existente», como afirmavam os promotores destas instala-
ções fabris, então o vale do Ave pode muito bem ter sido o cenário de mais uma
deslocação industrial num sistema capitalista mundial, no qual «a constante
procura de maiores lucros [...] resulta numa reprodução de capital alargada».

3. CONSUMO INTERNO

Phyllis Deane e H. J. Habakkuk criticam a escolha, feita por Rostow, dos
têxteis algodoeiros como o único sector determinante do arranque britânico.
Argumentam que os têxteis tinham poucas relações com outras indústrias
susceptíveis de conduzir à expansão destas e que o estímulo dado pela expansão
dos têxteis foi limitado pela necessidade de importar matéria-prima (algodão
em rama) e pela baixa relação capital/produto, que Rostow considera ter levado
o algodão a sector determinante. Deane e Habakkuk admitem, no entanto, que
as fábricas algodoeiras abriram um sério precedente na economia em geral e na
transformação social, oferecendo produtos atraentes a preços cada vez mais
baixos n. David Landes realça também a importância para o «arranque» econó-
mico das «exigentes pressões relativas à procura de transformações tecnológicas
[...] nas indústrias ligeiras de bens de consumo», tais como os têxteis 12.

D. E. Eversley leva esta asserção ainda mais longe, afirmando que foi a
procura interna, de um modo geral, mais que a exportação, que impulsionou a

10 Ver, por exemplo, a descrição deste tipo de «transferência de tecnologia» (deveria antes
chamar-se dumping) de D. Chaplin, The Peruvian Industrial Labor Force, Princeton University Press,
1967.

11 P. Deane e H. J. Habakkuk, «The Take-offin Britain», in W. W. Rostow (ed.), TheEconomics of
Take-off into Sustained Growth, Nova Iorque, St. Martin's Press, 1963.

1470 n D. Landes, The Rise of Capitalism, Nova Iorque, MacMillan, 1966, p. 15.



economia britânica no sentido de um arranque. Sublinha este autor que a conju-
gação de boas colheitas com os progressos agrícolas proporcionou géneros
alimentares suficientes a uma população em constante crescimento na primeira
metade do século xvm na Grã-Bretanha, o que, por sua vez, originou uma
expansão nos gastos da classe média ou nos gastos, de um modo geral discricio-
nários, em bens de consumo de média duração, designadamente faianças,
utensílios de cozinha e mobílias. Eversley não opina que as exportações têxteis
tenham sido insignificantes, mas afirma:

O que me parece necessário ao desenvolvimento é que os gastos tidos
como muito excepcionais o sejam um pouco menos, que os artigos mais
tarde apelidados de «decentes», a meio caminho entre os artigos de luxo e os
de primeira necessidade, se estendam a mais «pessoas da classe média» e
que alguns trabalhadores tenham perdido a cabeça, desbaratado os seus pro-
ventos (segundo os seus superiores), faltando na comida e endividando-se
por um espelho ou por um par de fivelas douradas para os seus sapatos de
domingo13.

Muitos outros autores observaram efeitos semelhantes de relativa prospe-
ridade nas classes trabalhadoras, em épocas e países diferentes. Francês Collier
faz notar que os salários temporariamente elevados dos operários das fábricas
algodoeiras na Inglaterra se reflectiam quase imediatamente num melhor trajar
feminino14. Os críticos e os defensores das operárias de Lowell, no Massachu-
setts (EUA), discutiam se as raparigas tinham o direito de gastar os seus salários
em chapéus à moda, como aliás o faziam, ou se não deveriam antes comprar
galochas de borracha15. As operárias gregas e chinesas também se distinguiam
das suas irmãs camponesas pelo modo de trajar (e, no segundo caso, pelo uso de
dentes de ouro)16.

Destes autores, poucos são os que conduzem as suas observações à conclu-
são de que foram os próprios trabalhadores têxteis que deram azo à «exigente
pressão da procura», levando ao desenvolvimento económico geral. Todavia, a
maneira como os trabalhadores gastavam os seus proventos discricionários e o
quinhão desses proventos que eles (em relação aos seus críticos da classe média)
consideravam discricionário parecem afectar mais rapidamente o mercado
têxtil do que os mercados doutros produtos mais pesados (trabalhadores side-
rúrgicos ou dos caminhos-de-ferro poucas vezes compraram o aço ou um
comboio para uso pessoal... por exemplo). Os salários têxteis, pelo menos,
ofereceram aos proletários a liberdade de gastarem o seu dinheiro em fivelas ou
em chapéus, em vez de em farinha de aveia, enquanto o pagamento em géneros
ou o trabalho na agricultura de subsistência não deixavam aos trabalhadores
rurais outra alternativa que não fosse a de comerem papas de aveia. Para pode-
rem vestir tecidos confeccionados em fábricas, em vez dos de fabrico caseiro, os
camponeses tinham de vender os seus produtos ou o seu trabalho. Assim, uma
alteração nos padrões de consumo pode ter provocado uma alteração na produ-
ção (desde a produção para autoconsumo à produção para o mercado), tanto
como a proletarização possa ter forçado os trabalhadores a alterar os seus
padrões de consumo.

13 D. E. C. Eversley,«The Home MarketandEconomicGrowthinEngland, 1750-1780», inE. L.
Jones e G. E. Mingay (eds.), Land, Labour andPopulation in the Industrial Revolution, Nova Iorque,
Barnes & Noble, 1967, p. 212.

14 F. Collier, The Family Economy of the Working Classes in the Cotton Industry, 1784-1833,
Manchester University Press, 1964.

15 Women of Lowell, Nova Iorque, Amo Press, 1974.
16 I. Lambiri, Social Change in a Greek Country Town. Athens: Center ofPlanning and Economic

Research, Researche Monograph 13, 1965. 1471



O CASO PORTUGUÊS

Pelo menos a partir do surto da construção fabril, em finais do século XIX, no
vale do Avé, a indústria têxtil algodoeira em Portugal defrontou-se pelo menos
com três mercados distintos— o semiprotegido mercado colonial para produtos
de baixa qualidade, os mercados europeus e norte-americanos, altamente
competitivos para produtos de grande qualidade, e o mercado interno, possi-
velmente fragmentado, por regiões e certamente por classes, em sectores
semelhantes ao mercado colonial e outros sectores parecidos com o mercado
europeu. Para se poder fazer uma comparação correcta entre as experiências
portuguesa e ingiesa, relativamente ao mercado interno, teríamos de consi-
derar a produção e a consumo de média duração, que Eversley classifica a par ou
acima dos têxteis, como forças promotoras do desenvolvimento económico.
Nessa medida, Ever&ley dá a entender que a indústria têxtil, só por si, não cons-
titui um elemento úíil de comparação. Tendo em conta estas críticas, parece-me
ainda útil salientar o modo como alguns analistas se preocuparam com o
mercado interno português. Nas investigações sobre a indústria de tecelagem
no Porto e seus arredores, em 1888, por exemplo, a questão de saber se a indús-
tria produzia em excesso ou se os trabalhadores estavam tão mal pagos que
consumiam de menos foi um tema constante de debate 17. Num relatório elabo-
rado em 1940 sobre os primeiros quatro anos da Comissão Reguladora das
Importações de Algodão, o seu presidente afirmava que, dos 85 %da produção
nacional consumidos internamente, a maior parte ia para os consumidores
rurais, que compravam sobretudo produtos de baixa qualidade, cuja procura
diminuía imediatamente após uma crise agrícola18. Numa proposta feita em
1963, com vista à reestruturação da indústria têxtil algodoeira, J. M. Ribeiro afir-
mava que não havia limite para o consumo interno dos têxteis, se bem qtie
alguns industriais tivessem retorquido que era impossível aumentar a percen-
tagem (nessa altura de 75%) ou as quantidades realmente consumidas no
mercado interno, visto que a população portuguesa era e continuaria a ser
diminuta. J. M. Ribeiro afirma que países mais pequenos, com rendimentos
superiores per capita, consumiam muito mais têxteis e propunha que Portugal
expandisse o seu mercado interno, aumentando os salários dos seus trabalha-
dores—especialmente os dos trabalhadores rurais 19.

O volume do mercado interno dos têxteis em Portugal dependia igualmente
da forma e do valor dos proventos discricionários dos trabalhadores. Qualquer
que fosse o provento em géneros, estes não poderiam ser gastos em tecidos. Esta
forma de proventos pode ter resultado de uma mais elevada proporção dos
proventos do agregado familiar, fosse porque os financiadores estatais ou priva-
dos restringissem a circulação monetária, fosse porque os camponeses conse-
guissem defender as economias de subsistência do seu agregado familiar, face à
economia crescente de mercado. Tanto num caso como no outro, o volume de
dinheiro em circulação e o seu dispêndio condicionavam a procura, como acon-
tecia precisamente com a distribuição dos proventos familiares. Não foi por
acaso que a produção interna do linho se extinguiu em muitos locais do interior,
nas décadas de 1950 e 1960, quando a emigração trouxe os primeiros rendi-
mentos em dinheiro aos trabalhadores e suas famílias, muito embora a élite

17 Inquérito sobre o Estado da Indústria de Tecelagem na Cidade do Porto, Imprensa Nacional,
1889.

18 J. A. Simões de Almeida, A Indústria Algodoeira e a Organização Corporativa, Lisboa, 1940,
p. 68.

19 J. M. Ribeiro, A Indústria Têxtil Algodoeira, Nova Estrutura, Elementos para Uma Proposta,
1472 Fafe, 1963. pp. 50 a 60.



local tenha participado no mercado dos têxteis durante décadas, ou mesmo
séculos20.

4. À PROCURA DE POPULAÇÃO

A demografia da industrialização tem originado acesos debates, pelo menos
desde Thomas Malthus. De um modo geral, os historiadores deste ramo reco-
nhecem uma certa transição demográfica ou explosão populacional na Europa
dos séculos xvi e XVII. Reconhecem também que esse desenvolvimento impul-
sionou, de certo modo, a revolução industrial — promovendo o crescimento das
cidades, a despeito de se verificar um maior número de óbitos do que de nasci-
mentos, e proporcionando a sobrevivência das fábricas, apesar do maior número
de baixas (por doença ou por morte) do que de entradas na força de trabalho
industrial, transbordando mesmo para a emigração e para a colonização. Toda-
via, a época e as causas exactas desta transição demográfica continuam a ser
altamente controversas.

Segundo David Landes, o sistema de trabalho domiciliário por empreitada,
utilizado nos têxteis, «destruiu para sempre o tradicional equilíbrio çntre popu-
lação e terra»21. Naturalmente que Thomas Malthus insUte em que o velho
mundo agrícola nunca tinha conseguido manter o seu equilíbrio, tendo passado
da procriação desenfreada à fome, à peste e à guerra, até que «urgiu finalmente,
no século xvni, a industrialização, que deu trabalho às populações excedentá-
rias, bem como a instrução necessária, que lhes permitiu o planeamento fami-
liar. J. D. Chambers apresenta uma visão um tanto menos apocalíptica do
desenvolvimento populacional e económico, comparando as populações, até ao
século xvm, «a uma série de movimentos sucessivos de marés, cqçn fluxos e
refluxos repetidos e cada vez mais altos [...]»22, tornando-se cada fluxo mais pró-
ximo de se transformar num «auto-sustentado» arranque económico* Chambers
considera as populações, tanto ao nível de mercado, como ao nível de força de
trabalho, como o factor crucial do desenvolvimento económico. Considera
ainda que a taxa de mortalidade foi mais ou menos autóqpma até ao início da
inoculação e da vacinação, em finais do século xvni, mas que os Europeus de há
muito manipulavam as suas taxas de natalidade, como partç de uma estratégia
económica global. Neste aspecto, Chambers concorda com Braun e Levine, que
defendem que «o exército de reserva de mão-de-obra para o processo de indus-
trialização proveio, não da proletarização do campesinato e da sua fuga para as
cidades, mas antes da taxa de crescimento das próprias áreas industriais, junta-
mente com as zonas agrícolas adjacentes»23. Contrariamente a Malthus, Cham-
bers afirma que as taxas de natalidade só se aproximaram dos seus lipiites máxi-
mos naturais, em períodos de repovoamento, depois de grades catástrofes (a
peste negra, por exemplo) ou de falta de mão-de-obra, M$smo-no último caso,
alguns trabalhadores preferiram melhorar o seu n/vel de vjdt a aumentar o seu
agregado familiar.

Este factor - o da população- impulsionou as revoluções kidiistriais dos
séculos xin, xvi e XVII, tal como um outro boom interrompido pela* epidemias

20 Esta minha conjectura baseia-se em conversas havidas com o Dr. A ; I^eeds, da Boston Univer-
sity, e com a Dr . a El i zabe th Leeds, do College of the Holy Cross (Boston)»acerca dos seus t rabalhos
de campo sobre emigração e alterações estruturais em Portugal du ran í t o regime salazarista.

21 D. Landes, The Rise [...], p . 12.
22 J. D. Chambers, Population, Economy and Society in Pré-industrial England, Ç)xfòrd Univer-

sity Press, 1972, p. 137.
23 J. D. Chambers, Population [...], p. 171. 1473



dos inícios do século xvm. Chambers concorda com a opinião de Eversley
quando diz que o surto populacional —logo, a procura e, por consequência, a
indústria- só arrancou verdadeiramente em meados do século XVIII.

Ele concede créditos enormes àquilo que diz ser «talvez o exemplo mais
gigantesco de sorte jamais registado na história da humanidade», o fim natural
da peste bubónica 24. Chambers refere-se ainda à procura dos têxteis, a preços
elásticos, que funcionaram como um estímulo industrial. Todavia, e precisa-
mente por via dessa elasticidade, os mercados tanto podiam aparecer, como
desaparecer de um dia para o outro. Se bem que as classes trabalhadoras euro-
peias possam ter utilizado as suas próprias taxas de natalidade como uma arma
no mercado de trabalho, o facto é que nem sempre conseguiram prever com
exactidão o comportamento da taxa «autónoma» de mortalidade ou da emer-
gente economia mundial. Assim, uma vez feito o ajustamento entre a oferta e a
procura de mão-de-obra, a procura tinha sofrido alterações e a oferta tinha
perdido a sua margem de manobra. Para maior exemplo diga-se que o surto
populacional concebido (por assim dizer) em períodos em que se verificavam
aumentos salariais e falta de mão-de-obra depois da peste negra, no século xiv,
provocou, por seu turno, nova procura e especialmente novas indústrias têxteis
nos séculos xv e xvi, mas teve depois por efeito uma descida de salários de 40 %
a 60 % entre 1510 e 1630, devido ao excesso de mão-de-obra25. A história repe-
te-se noutras indústrias, a intervalos cada vez mais curtos.

No seu estudo sobre a distribuição das indústrias têxteis rurais na Grã-
Bretanha, Joan Thirsk, por exemplo, subscreve a explicação dada em 1634 por
um rendeiro a uma comissão de inquérito, e segundo a qual a indústria se devia,
«não [...] às energias de um empresário ou à facilidade com que a lã podia ser
comprada localmente, ou ainda a qualquer procura compulsiva, mas sim às
circunstâncias específicas sociais e económicas dos habitantes [...] que os
compeliam a procurar outro emprego para além do trabalho agrícola»26.

Joan Thirsk percorre uma série de regiões que mantêm uma indústria têxtil
manual e encontra, em todos os casos, uma população invulgarmente densa,
praticando, muitas vezes, a partilha das heranças. Algumas dessas áreas associa-
vam a indústria à criação de gado bovino e outras à criação de rebanhos de
cabras e de ovelhas. A terra era dividida, quer em pequenas quintas vedadas, no
primeiro caso, quer em pequenos vergéis e vastos baldios para pastagem, no
segundo caso. A criação de gado ocorria, normalmente, em terras acabadas de
arrotear e com «possibilidade de serem imediatamente vedadas» e «como que a
facilitar a criação de uma comunidade de agricultores independentes que consi-
deravam, não o lugarejo ou a vila, mas sim a família como unidade cooperativa
de trabalho»27. As áreas menos férteis, onde não se justificava vedar os prados
comunitários, atraíam camponeses sem terra, que viviam da tecelagem ou das
malhas e da criação de algumas ovelhas. Nenhuma destas zonas manteve o
«equilíbrio tradicional entre números e áreas»; quase todas importavam os ali-
mentos de outras regiões ou do estrangeiro. Jamais uma indústria têxtil rural
esteve associada a um forte sistema senhorial ou a um forte sistema cooperativo
agrícola28.

:4 J. D. Chambers, Po/mlation [...], p. 151.
25 Id. , ibid., p . 134.
26 J. Thirsk, «Industries in the Countryside», in F. J. Fisher (ed.), Essays in The Economic and

Social HiStory of Tudor and Stuart England, Cambridge University Press, 1961, p. 70.
27 J. Thirsk, «Industries [...]», in op. cit., p. 86.
28 Id., ibid., in op. cit., p . 87. Thirsk explica igualmente o insucesso das tentativas de

Jaime I para instalar uma indústria têxtil no Hertfordshire pelo vigor da cultura do milho
nesta região, que mant inha a população n u m a relativa prosperidade, não permit indo, porém, um
acréscimo populacional. Sem dúvida, u m a outra explicação plausível reside no facto de o Estado
Britânico do século xvi não dispor ainda dos meios necessários para vencer a resistência local a esse
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A análise feita por Rudolf Braun sobre o sistema de trabalho domiciliário
por empreitada, utilizado na indústria têxtil algodoeira na região de Zurique,
revela certas semelhanças com os vales superpovoados de Inglaterra a que
Thirsk faz referência. Braun parte de um contraste básico entre dois tipos de
comunidade rural, aquelas que Thirsk apelidou de cooperativas e as que relacio-
nou com os têxteis. No primeiro caso, a aldeia é a unidade económica efectiva
(constitui quase uma «empresa»), orientando o calendário e os locais de todas as
tarefas agrícolas. No sistema tripartido suíço, descrito por Braun, a aldeia che-
gava, na maior parte das vezes, a proibir novas construções, quer dentro da pró-
pria aldeia, quer fora dela, em terrenos comunitários. Braun estabelece uma
comparação entre este sistema e o dos planaltos, «uma região obscura, com
escassas zonas de povoamento, com estreitos e sombrios vales de 'aspecto
pouco convidativo', péssimas comunicações e clima agreste». As dispersas
quintas localizadas nesses planaltos não ofereciam nem a segurança económica
nem a rigidez social das aldeias cooperativas e o agricultor dessas paragens ^ra,
«em certa medida, um empresário [...] marcadamente individualista». As difi-
culdades de transporte transformaram a fiação, mais do que a tecelagem, na
base da indústria do trabalho domiciliário por empreitada (os rolos de trama e
de tecido eram muito volumosos). Em vez de enfraquecer a indústria local,
segundo Braun, a indústria de fiação actuou como um estímulo, promovendo o
cultivo dos pousios e introduzindo melhoramentos na agricultura e na criação
de gado29.

Assim, Thirsk defende que foram as áreas de pastagem já densamente
povoadas que atraíram as indústrias dos citadinos, enquanto Braun defende que
foi a própria industrialização que criou as densas populações nas regiões têxteis
da Suíça. Braun cita um observador contemporâneo, um rico camponês, que
afirmava (como Braun diz, «com vivacidade»):

A indústria algodoeira, tal como um monte de estrume, produziu e fez
nascer toda esta bicharia, a miserável e orgulhosa multidão de pedintes30.

J. T. Krause afirma ser extremamente difícil demonstrar em que medida a
industrialização provocou o desenvolvimento populacional, se baixando a idade
nupcial, se aumentando a taxa de casamentos, se aumentando a ilegitimidade
ou se promovendo a fertilidade dentro do casamento, etc. Admite, todavia, a
«precocidade nupcial» em aldeias que dependiam parcial ou totalmente do
trabalho têxtil domiciliário de empreitada31. Outros testemunhos sugerem que
os trabalhadores admitem explicitamente que a nova situação lhes permitiu
sustentar famílias mais numerosas. Braun descreve os «casamentos entre pedin-
tes» nas aldeias suíças, contraídos entre jovens que «possuíam duas rocas de fiar,
mas não tinham cama»32, como diz um crítico. O estudo efectuado por David
Levine estabelece uma comparação entre as aldeias têxteis e as não têxteis da
Grã-Bretanha e revela o mesmo contraste entre a ideologia do equilíbrio agrí-
cola e a do desenvolvimento industrial33.

No fim de contas, tanto Thirsk como Braun parecem ter razão. Áreas e
épocas com mão-de-obra desorganizada ou excessiva atraíam a indústria, que
temia a mão-de-obra cara e litigiosa, enquanto o operariado procurava progra-

29 R. Braun, «The Impact of Cottage Industry on an Agricultural Population», in D. Landes,

The Rise [ ], PP- 54-55.
™ R. Braun, «The Impact [...]», in op. cit., p. 61.
31 J. T. Krause, «Some Aspects of Population Change, 1690-1790», in Jones e Mingay (eds.),

Land, Labour [...], p. 203.
32 R. Braun , The Rise [...], p . 59.
33 David Levine, Family Formation in an Age ofNascent Capitalism, Nova Iorque, Academic

Press, 1977. 1475



mar a sua própria reprodução, de acordo com as suas perspectivas económicas.
Deste ponto de vista, até a revolução industrial inglesa constitui tanto um caso
de «deslocação industrial» como de iniciativa original. A despeito das afirma-
ções dos antropólogos que defendem não se poderem julgar os povos não
ocidentais ou mesmo os camponeses ocidentais pelos padrões da racionalidade
económica, espartilhados por economias da oferta e da procura, os exemplos
aqui citados demonstram que os camponeses da Europa medieval conside-
ravam a sua própria procriação como uma decisão económica, muito à luz das
leis da oferta e da procura.

O CASO PORTUGUÊS

A questão do controlo populacional no vale do Ave continua a ser quase uma
incógnita, e é provável que assim permaneça por mais algum tempo. As actuais
posições da Igreja quanto ao controlo da natalidade e quanto ao aborto tornam
extremamente difícil a abordagem destes problemas em entrevistas, e, pelas
mesmas razões (com o acordo do Estado), essas práticas raramente são regis-
tadas por escrito. Por outro lado, apenas uma meticulosa reconstrução demográ-
fica das freguesias têxteis e não têxteis coadjuvada pela história climática,
doenças, costumes agrícolas e mercados de têxteis poderia realmente mostrar
em que medida a população do vale do Ave alterou a sua fertilidade de acordo
com as novas condições económicas. Contudo, mesmo no estado actual da
nossa ignorância, parece-nos seguro afirmar que a forte implantação da Igreja na
região foi tanto efeito como causa da relação existente entre a terra e a popu-
lação. O celibato em geral, e mesmo o do clero, constitui, por certo, um processo
de limitar o aumento populacional. O celibato e a emigração associaram-se de
tal modo para esse efeito que o Minho exportava clérigos para o resto do País e
para o estrangeiro. Parece-nos, por conseguinte, possível que a firmeza e a eficá-
cia das atitudes do clero em relação ao sexo e à reprodução variassem de acordo
com o clima económico, ou, pelo menos, que a população oferecesse maior
resistência ao puritanismo clerical em períodos de prosperidade e menor resis-
tência em períodos de fome34.

A partir do último quartel do século xix existe, pelo menos, uma forte corre-
lação positiva entre as fábricas algodoeiras e as densidades populacionais no
vale do Ave35. Todavia, correlação não significa, forçosamente, causalidade,
sendo difícil provar com estatísticas que a indústria têxtil se fixou em freguesias
já superpovoadas, ou que as fábricas provocaram taxas de crescimento mais
elevadas nas freguesias mais próximas. Alguns testemunhos circunstanciais
levam o vale do Ave a assemelhar-se a um dos pequenos e dispersos agregados
minifundiários, de economia semipastoril, de que nos dá conta Joan Thirsk.
A tradição oral refere a abundância de lã nalgumas regiões do vale, nos inícios
deste século, e teria sido muito difícil a quem quer que fosse, além das ovelhas e
cabras, encontrar sítio para pousar o pé nos pontos mais íngremes dos vales
graníticos do Ave, do Vizela e do Selho. Há uma vaga correlação entre a exis-

34 A questão da adaptação económica e das ati tudes da igreja católica em relação ao sexo e à
reprodução é, na verdade, complexa e qualquer es tudo sobre este p rob lema no Minho poderia bene -
ficiar de comparações com, por exemplo , a Irlanda, antes e depois da grande fome, ou com o Sul da
Itália durante as emigrações em massa para a Amér ica do Norte e do Sul. Cer tamente , se a Igreja
tivesse decretado u m a proibição completa da contracepção e do aborto, essas populações ter iam
explodido, o que parece ter sucedido nalgumas épocas, ou teriam praticado repressão sexual e celi-
bato n u m a grande escala, o que t ambém sucedeu às vezes, em particular na Irlanda.

35 U m a análise mais detalhada dos e lementos do censo relativos às ocupações e d imensões das
famílias, por freguesia, pode ajudar a desenvolver a ambiguidade dos dados aqui apresentados sobre a
densidade populacional e a presença das fábricas de têxteis; estes mapas most ram a correlação entre
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tência de baldios e a presença de fábricas de têxteis, mesmo ainda em 1973 36.
Além disso, a escala relativamente pequena dos latifúndios no Minho demons-
tra que não havia sistema senhorial que impedisse o influxo de novos habi-
tantes, altas taxas de natalidade, casamentos precoses, ou fragmentação causada
por gerações de heranças repartidas.

De facto, as observações feitas por Thirsk e por Braun acerca do forte indivi-
dualismo e do espírito empresarial dos camponeses nas regiões de implantação
têxtil parecem aplicar-se ao Minho. Embora existissem formas de compartilhar
o trabalho na altura das colheitas, a família (definida em sentido lato), mais do
que a aldeia, constituía a unidade básica de trabalho.

Por outro lado, e em contraste com as descrições feitas por Thirsk, o Minho
não foi das regiões do País onde o repovoamento se fez mais tardiamente, nem
foi das primeiras regiões a serem abandonadas. Muito pelo contrário, os sítios
mais montanhosos do Minho serviram de refúgio durante as invasões a partir da
Idade Média (se não mesmo durante a conquista romana)37. Além disso, a
pequenez dos minifúndios no Minho parece, pelo menos para alguns fins, ter
sido exagerada. Enquanto o tamanho médio fundiário actual é com certeza
muito inferior ao que os engenheiros agrónomos consideram o mímimo viável,
isso nada diz quanto ao tamanho médio fundiário na região no seu todo, ou nas
suas sub-regiões, de há 150 anos atrás. Por outro lado, uma determinada
dimensão média fundiária, então como agora, pode resultar de um grande
número de terrenos de dimensão média, ou de alguns latifúndios rodeados por
um grande número de minifúndios. Em debates políticos e económicos, é
normalmente a primeira imagem, a mais igualitária, que é evocada; mas a tradi-
ção oral e algumas outras fontes demonstram que a segunda imagem é mais
exacta. Nesse caso, os pequenos proprietários dependeriam já do trabalho assa-
lariado por conta de proprietários médios, muito antes, portanto, do advento de
qualquer indústria. Finalmente, a distribuição das práticas de herança por clas-
ses e por regiões no Portugal rural é ainda quase desconhecida. O facto de o
Governo Português ter decretado a partilha das heranças, em meados do século
xix, pode constituir um exemplo do atraso de Portugal na introdução das refor-
mas liberais, mas a coincidência entre esta reforma e o advento do sistema têxtil
domiciliário de empreitada, e depois das fábricas nos vales costeiros do norte,
não foi simplesmente acidental. É provável que os minifundiários do vale do
Ave dividissem as suas terras igualmente por todos os filhos antes da aprovação
da lei; os maiores proprietários perseveraram, talvez, na transmissão de heran-
ças indivisas, mesmo depois da aprovação da lei. Parece-nos, contudo, evidente
que alguns focos populacionais relativamente excedentários foram tanto cria-
dos pelo Estado como descobertos por uma indústria flutuante em busca de
mão-de-obra barata.

Thirsk e Braun defendem que a oferta de mão-de-obra, mais do que a exis-
tência de matérias-primas, foi determinante para a implantação de indústrias
têxteis nas regiões rurais. Mesmo em Inglaterra, as regiões têxteis não eram as
melhores regiões lanígeras e, no caso suíço, as plantações de algodão estavam
nitidamente fora de questão. Todavia, o vale do Ave tinha apoiado uma signifi-

36 O mapa dos baldios de 1973 é baseado num questionário enviado às juntas de freguesia, o qual
teve uma taxa de respostas de apenas 40 °/o. De um modo geral, os baldios parecem ter desaparecido
mais rapidamente nesta zona do Minho do que em muitas outras áreas rurais. Talvez os trabalhadores
têxteis tenham investido suas pequenas poupanças em bocados de terra igualmente pequenos,
incluindo parcelas dos antigos terrenos públicos.

37 A. Sampaio, As Vilas do Norte de Portugal, Editorial Vega, 1979. Sampaio defende que as
classes produtoras do Norte do País preservaram a sua estabilidade social e cultural desde a época
da ocupação romana até ao século xix. Embora considere exagerado este ponto de vista, o padrão da
fixação tardia com passagem imediata para a criação de gado, que Thirsk descreve em relação a Ingla- 7^77
terra, não se adapta, certamente, aos camponeses minhotos. 147 /



cativa indústria têxtil, baseada na existência local de matérias-primas, durante
dois ou mais séculos, antes do aparecimento do algodão. Enquanto Thirsk e
Braun tinham de se reportar novamente à pastorícia e à partilha de heranças
para explicar os primeiros excedentes populacionais nas zonas têxteis da Ingla-
terra e da Suíça, a tradição da indústria do linho no vale do Ave parece ser um
factor da maior importância no relacionamento entre a terra e as populações. Na
realidade, o linho era um produto que exigia mão-de-obra de tal modo intensiva,
em todas as fases da produção, que o seu cultivo e manufactura podem respon-
der pela grande densidade populacional da região, mesmo sem a pastorícia ou a
partilha de heranças38. Em Portugal, a produção do linho nunca foi mecanizada
por iniciativa própria—mesmo no século xx, o linho para consumo local era
fiado em rocas manuais (embora a história das tentativas da instalação da fiação
mecânica e as razões do seu fracasso sejam, por si só, um testemunho da influên-
cia do capitalismo mundial)39. Mesmo a mais moderna tecnologia de transfor-
mação do linho cru em fio de linho é mais complicada do que a sua contrapartida
para o algodão. As naturais diferenças entre estas fibras podem explicar, parcial-
mente, a persistência da fiação manual do linho e, por consequência, a conti-
nuação da densidade populacional no vale do Ave.

Continua, todavia, a ser uma questão histórica extremamente complicada
determinar em que medida essa população era excedentária. Continua, por
exemplo, a ser objecto de discussão saber se a produção agrícola total do vale do
Ave poderia ter alimentado, e neste caso vestido, toda a população sem os
proventos do linho. A produção agrícola total da região nunca foi consumida na
própria região, mesmo em anos de fome, porque o poder económico e político
dos consumidores urbanos e estrangeiros atraía os alimentos que poderiam ter
sido fisicamente necessários para consumo local. Além disso, a capacidade
produtiva da terra, mesmo que a capacidade total pudesse ter sido utilizada para
alimentar a população local, nunca foi fixa. A introdução de produtos origi-
nários do Novo Mundo, depois de 1500, por exemplo, destruiu por completo
qualquer «equilíbrio entre números e áreas». A agricultura minhota, agora
considerada tradicional, baseia-se quase inteiramente nestes produtos impor-
tados: milho, feijão, batatas. Parece-me que vale a pena procurar saber se esta
revolução agrícola do século xvi, no Norte do País, sustentou uma população de
algum modo «supérflua», que, por sua vez, procurou trabalho numa revolução
industrial, de curta duração, centrada no linho40.

Por fim, a armada britânica teve, pelo menos, tanto a ver com a curta duração
das exportações portuguesas do linho como teve o comércio livre do algodão.

38 Para descrição da quantidade de mão-da-obra exigida pelo linho ver: A. L. Carvalho, Os Mes-
teres de Guimarães, vol. n: O Linho, Guimarães, 1941. M. N. Geraldes, Monografia sobre a Indústria
do Linho no Distrito de Braga, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1943. H. M. Júnior, «A indústria
do linho em Portugal», in Boletim da Direcção-Geral da Indústria, 2.a série, ano 1, n.os 1, 4 e 5, 1940.

39 Algumas empresas têxteis algodoeiras do vale do Ave parecem ter uti l izado o l inho, várias
vezes como sucedâneo do algodão, ou em conjugações com este. O Inquérito Industrial de 1865
refere-se a este facto como u m a estratégia contra a falta do algodão causada pela Guer ra Civil Amer i -
cana. Todavia, a maquinar ia de fiação mecânica de l inho da Escola Industr ial de Guimarães manteve-
-se encaixotada durante cerca de quarenta anos e m e s m o depois de montada foi to ta lmente inutil i-
zada. A concessão feita pelo Governo a u m a fábrica do Porto, na verdade u m monopól io nacional da
fiação e da tecelagem do l inho, destinava-se a fazer reviver o cultivo do l inho no per íodo a seguir à
segunda guerra mundia l ; mas , ao que parece, essa fábrica pagava tão mal e com tanta irregularidade
aos cultivadores do l inho, que estes depressa abandonaram o seu cultivo, pelo que a fábrica passou a
importar todo o l inho de que necessitava, tendo a indústr ia re tomado a sua anterior situação de
dependência .

40 I. A. de Araújo, «A revolução do Minho vista de u m a aldeia do M i n h o serrano», in Revista
Trimestral de Histórias e Ideias, n . o s 3-4, Porto, Afrontamento , 1979. O autor não es tuda u m a aldeia
relacionada com o mercado do l inho, mas confirma a pressão demográfica resul tante da in t rodução
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Todavia, a indústria do linho nunca desapareceu por completo do vale do Ave
até ao século xx e os seus ocasionais sinais de vida, como artigo de luxo vendido
aos ricos, ou peça de artesanato vendida aos turistas, ajudaram sem dúvida a
manter aí fixada a população local «excedente». Braun descreve a indústria do
algodão como uma alternativa à emigração para um grande número de campo-
neses suíços. Isso foi também, sem sombra de dúvida, o caso do Minho. Inver-
samente, a emigração pode ter surgido como alternativa à insegurança de
emprego na indústria do linho, atacada pelos comerciantes e políticos britâ-
nicos. Um grande número de famílias foram obrigadas a enviar os seus homens
para a emigração, enquanto as mulheres ficavam a labutar em casa, nas hortas,
trabalhando a dias nas quintas vizinhas, partilhando a tarefa das colheitas e
fiando, tecendo, sempre que aparecia trabalho41.

Todavia, continua a ser verdade que, em comparação com a mão-de-obra
urbana na Grã-Bretanha, em finais do século xix, na era das reformas eleitorais,
fabris e educacionais, toda a mão-de-obra portuguesa era relativamente barata.
E, nessa altura, os industriais britânicos já tinham mesmo o caminho-de-ferro,
que lhes tornava acessível novos contigentes de mão-de-obra, sem necessidade
de urbanizações. Além da realização imediata de lucros na construção das
linhas férreas, o acesso à mão-de-obra foi, sem dúvida, uma das motivações da
companhia sediada na Grã-Bretanha que construiu a linha estreita do Porto
a Guimarães, via Santo Tirso e ao longo das margens do Ave e do Vizela, na
década de 188042. Tanto o caminho-de-ferro como o telégrafo e o telefone
contribuíram muito para a criação de um mercado de trabalho ao nível mundial.
Enquanto os mercadores de tecidos de finais da Idade Média apenas se podiam
deslocar a aldeias suburbanas e os industriais do século xvm se achavam limi-
tados às suas fronteiras nacionais, os capitalistas do século xix podiam com toda
a facilidade atravessar as fronteiras e simultaneamente lucrar com a exploração
do caminho-de-ferro que era sua propriedade.

5. INOVAÇÃO EMPRESARIAL

Contrastando com a imagem apresentada por Rostow acerca da indústria
têxtil e dos industriais britânicos de têxteis da primeira fase, como pioneiros da
inovação técnica e social, David Landes afirma que a indústria têxtil foi muito
menos inovadora do que as últimas e mais pesadas indústrias, mesmo na Grã-
Bretanha 43. D. C. Coleman apoia Landes neste ponto, descrevendo os têxteis
como sendo talvez o sector mais retrógrado de uma tradição capitalista, desen-
volvendo-se sobretudo por efeito de factores ligados à comercialização (modas,
por exemplo) e à concepção, e não mediante pesquisas fundamentais na produ-
ção 44. Por seu turno, Walter Hoffman apoia Coleman, mostrando que as fábricas
têxteis na Prússia, até finais do século xix, se levantavam ou caíam conforme
estratégias de mercado, vindo apenas a substituir os teares manuais por teares
mecânicos quando os operários sindicalizados fizeram aumentar os salários45.
O próprio Landes duvida mesmo que as empresas têxteis britânicas tenham

41 Ver a nota 98 para a descrição feita por Braun sobre a emigração em zonas têxteis da Suíça. N o
que se refere à associação da emigração com a fiação e a tecelagem nas zonas de cultivo do l inho em
Portugal ver M. N . Gera ldes , Monografia [...]

42 Breves Considerações sobre a Projectada Via Férrea de Bougado a Guimarães [...] Feitas sobre
Dados Estatísticos por Eduardo Moser e Dedicados à Illustre Câmara Municipal de Guimarães, Porto,
2.aed., 1874.

43 D . Landes , The Rise [...]
44 D . C. C o l e m a n , «Text i le Growth» , in N . B. Har te e K. G. Pon t ing (eds.) , Textile History and

Economic History, M a n c h e s t e r Univers i ty Press , 1973.
45 W. G. Hoffman, «The Take-offin Germany», in W. W. Rostow (ed.), The Economics [...] 1479



apressado inovações comerciais, salientando que os Ingleses foram os mais
lentos a adoptar as companhias de responsabilidade limitada, porque o seu
arranque permitia que empresas de carácter familiar começassem pequenas e
financiassem o seu próprio desenvolvimento. A Alemanha, pelo contrário, teve
de instalar logo no início o capitalismo financeiro, a par do capitalismo indus-
trial 46.

Os primeiros industriais britânicos têxteis não eram, de facto, perfeitos capi-
talistas. E. L. Jones faz notar que, «muito antes da revolução industrial, os inte-
resses e a riqueza do foro, funcionalismo público, finanças, comércio e indústria
estavam interligados com os da terra [...] enquanto os mais chorudos lucros das
empresas urbanas procuravam um seguro emprego de capital em propriedades
rurais»47.

E. L. Jones cita a observação feita por G. N. Clark segundo a qual, nos princí-
pios do século XVIII, «era difícil encontrar em Inglaterra uma classe de simples
proprietários agrícolas48. Dois dos self-made men que ficaram fiéis a este padrão
inglês por «terem assumido a camuflagem protectora do latifúndio» foram
Samuel Oldknow e Richard Arkwright. Tanto um como outro foram pioneiros
da mecanização têxtil, compraram e venderam terras e finalmente, e mais parti-
cularmente os seus filhos, fixaram-se em grandes propriedades. Jones conclui
que «apenas oportunidades excepcionais no campo da indústria os conseguia
demover da compra de terras, que lhes parecia um investimento extremamente
seguro e prestigiante»49. S. D. Chapman, na sua Análise do Activo de Um Milhar
de Empresários Têxteis, baseada em registos de seguros, também documenta a
relutância dos pioneiros industriais em se comprometerem exclusivamente
com uma só indústria e revela investimentos largamente dispersos por fábricas,
propriedades, fábricas de cerveja e comércio retalhista50.

Richard Arkwright procurou aplicar alguns dos seus métodos de gestão
industrial à gestão agrícola das suas propriedades, com resultados mistos.
Segundo Jones, toda a história da gestão de Richard Arkwright nas suas proprie-
dades de Herefordshire reflecte «um equilíbrio à beira de conflito entre uma
ambição social desmedida e um interesse financeiro precário». Uma só proprie-
dade custou a Arkwright o equivalente a 60 % do investimento nacional anual
em capital fixo em toda a indústria algodoeira51. Chapman refere que os
proprietários locais detestavam os fabricantes porque estes faziam subir o preço
da terra52. Uma vez instalados na região, os Arkwright tiveram de comprar acei-
tação social mediante empréstimos aos seus vizinhos mais aristocráticos. Jones
observa que o efeito de todas estas demonstrações exteriores sobre a própria
indústria algodoeira não foi certamente benéfico e pode ter prejudicado a indús-
tria em crises no curto prazo. Finalmente, a maior parte das primeiras fortunas
industriais desapareceram pelo país fora e, como observou Dylan Thomas, os
filhos dos primeiros investidores «morreram de vinho e de agricultura»53.

46 D . Landes , The Rise [...]
47 E. L. Jones, «Industrial Capital and Landed Investment, the Arkwrights in Herefordshire,

1809-43», in Jones e Mingay, Land, Labour [...], pp. 48-52.
48 Id. , ibid.
49 Id. , ibid.
50 S. D. Chapman, «Industrial Capital Before the Industrial Revolution, an Analysis of the

Assets of a Thousand Textile Entrepreneurs», in Harte e Ponting (eds.), Textile [...]
51 E. L. Jones, «Industrial [...]», in op. cit, p. 66. Jones relata igualmente o aborrecimento de

Arkwright ao verificar que ninguém, na herdade, tinha feito o registo do gado vendido, comprado ou
criado; neste caso, Arkwright aplicou o método da contabilidade industrial, com (previsíveis) bons
resultados. Os industriais têxteis do vale do Ave, por outro lado, nem sempre se teriam orientado
pelos padrões contabilísticos de Arkwright, mesmo nas suas fábricas, para já não falar das suas quin-
tas, isto a ajuizar pelos seus próprios relatos dos seus métodos de negócios.

52 S. D . C h a p m a n , The Early Factory Masters, The Transition to the Factory System in the midlands
Textile Industry, N e w t o n A b b o t t , David & Char les , 1967, p . 203.

1480 53 E. L. Jones, «Industrial [...]», in op. cit., p. 71.



O CASO PORTUGUÊS

Nos finais da década de 1940 e princípios dos anos 50, Carlos Bastos publi-
cou três volumes para a Comissão Reguladora das Importações do Algodão, nos
quais incluiu breves relatos de um certo número de empresas têxteis algodoei-
ras 54. Concedendo que estas seriam as empresas mais prósperas e que Bastos ou
os funcionários das empresas que escreveram os relatos apenas incluíram os
episódios mais laudatorios, essas histórias oferecem algumas semelhanças com
as vidas dos primeiros barões dos têxteis na Grã-Bretanha. Alguns dos funda-
dores portugueses começaram como tecelões manuais ou industriais e outros
como tarefeiros, vendedores ou guarda-livros, Nesta medida, a indústria têxtil
do vale do Ave parece ter seguido o padrão inglês dos começos modestos, mais
do que o padrão alemão do capitalismo financeiro. A empresa familiar conti-
nuou pela década de 1960 adentro, como forma básica de organização, e as
várias famílias e firmas contraíram frequentemente laços matrimoniais entre si.
Um grande número de firmas consideram mesmo motivo de orgulho o facto de
«nunca ter deixado de pertencer à família» durante mais de três ou quatro gera-
ções. Contudo, esta estabilidade genealógica não produzia necessariamente
estabilidade económica, nem a sua endogamia industrial produzia forçosa-
mente uma frente unida contra a concorrência estrangeira. Uma família inglesa,
começando pelo avô que tinha emigrado de Manchester, gozou de prestígio
durante três gerações como «directores técnicos» de fábricas no vale do Ave e no
Porto, como se a competência técnica pudesse ser herdada e os Ingleses fossem
insubstituíveis. Para se poder determinar como foi realmente financiada e
gerida a indústria algodoeira no vale do Ave, teríamos de descobrir o relaciona-
mento entre os bancos portugueses, os financiamentos estatais portugueses, o
capital estrangeiro e as manobras semilegais frequentemente imputadas às
empresas pelos seus concorrentes, mas raramente documentadas. No entanto,
estas histórias da «miséria à opulência» constituem uma parte importante das
relações de classe no vale do Ave.

Uma vez estabelecidos na indústria, muito desses novos-ricos dos têxteis
procuraram a «camuflagem protectora do latifúndio» e da entrada para a aristo-
cracia local. É verdade que pelo menos alguns dos filhos e netos dos primitivos
fundadores procuraram e exibiram os vários títulos que podiam ser «compra-
dos», tais como os de conde, visconde, comendador, etc, atribuídos pelo
Governo por serviços prestados à economia nacional, ou pela Igreja por serviços
prestados à sociedade civil. Ainda hoje, muitas das maiores fábricas são proprie-
tárias de extensas terras de cultivo. Samuel Oldknow talvez considerasse as suas
propriedades como um modo de dar trabalho aos familiares masculinos das
operárias das suas fábricas, mas os industriais portugueses que adquiriram
quintas faziam frequentemente distinção entre o seu património pessoal e o das
suas empresas. Muitas das empresas portuguesas declaravam que o rendimento
das quintas suas associadas revertia, exclusivamente, a favor das cantinas dos
operários, mas é fácil coligir relatos orais de trabalhadores inscritos nas folhas de
salários das fábricas que passavam a maior parte do seu tempo nas quintas, cons-
truindo casas para os filhos dos proprietários ou instalando piscinas. Algumas
das famílias portuguesas do ramo têxtil parecem ter seguido o exemplo de
Richard Arkwright para aplicar os padrões de investimento e de produtividade
industrial às suas quintas, mas a maioria parece ter considerado a terra mais

54 Carlos Bastos, O Algodão no Comércio e na Indústria Portuguesa, 1947; O Comércio e a Indús-
tria Têxtil em Portugal, 1950; Indústria e Arte Têxtil, 1959.

Todos estes livros foram publicados no Porto; os dois primeiros, pela Comissão Reguladora do
Comércio de Importação do Algodão em Rama ou pelo seu sucessor, o Grémio dos Importadores de
Algodão em Rama, e o último, por uma editora têxtil, sem dúvida relacionada com aquelas institui-
ções. 1481



como uma «caixa económica» do que como uma oportunidade de expansão.
Sem acesso aos arquivos particulares, muitos dos quais estarão provavelmente
ialsificados, torna-se difícil avaliar em que medida esta atitude atrofiou quer a
indústria, quer a agricultura, no vale do Ave. É certo que os industriais fizeram
subir o custo da terra, para desespero dos lavradores seus vizinhos. Alguns dos
industriais parecem ter simplesmente preferido desalojar os seus antecessores
para evitarem ter de lhes pedir aprovação social. Também esses antecessores, no
caso português, não eram «uma classe de simples proprietários rurais», mas
antes, em grande parte, médicos, advogados e descendentes de ministros.

6. PROLETÁRIOS E POLÍTICOS

David Landes discorda da ideia de que o sistema de trabalho domiciliário
de empreitada e a transição demográfica dos séculos xvi e xvn constituíram
uma revolução industrial (um arranque), na medida em que tais factos apenas
desenvolveram o volume de comércio sem reorganizar a produção. Landes
salienta que aquele sistema de trabalho constituiu, essencialmente, uma pre-
coce antecipação industrial. Tal como aconteceu no século xx com a deslocação
dos têxteis alemães para Hong-Kong, estes mercadores medievais obrigaram os
trabalhadores a suportar os custos da sua própria reprodução, servindo-se deles
para baixar os salários dos trabalhadores, que já tinham exigido que os seus salá-
rios cobrissem esses custos. Os novos trabalhadores eram simples proletários,
na medida em que dependiam de um salário e de um mercado de trabalho que
não controlavam. A produção medieval de têxteis na Flandres e na Itália, por
exemplo, era «organizada por empresários capitalistas típicos, detentores dos
instrumentos de produção, que empregavam, entre outros, trabalhadores
completamente dependentes, especializados ou não, e que constituíam um
verdadeiro proletariado»55. Nos finais da Idade Média, os mercadores de tecidos
procuravam trabalhadores rurais que substituíssem e fizessem baixar os custos
das corporações urbanas. Embora o tecelão rural possa ter sido menos qualifi-
cado, «a utilidade marginal dos seus tempos livres era, pelo menos a princípio,
reduzida e os seus recursos agrícolas [...] permitiam-lhe manter-se com esses
magros proventos adicionais»56.

Os últimos industriais têxteis parecem ter reconhecido as vantagens da
fusão da agricultura com a indústria, pelo que procuraram manter parte desse
sistema, mesmo enquanto concentravam a mão-de-obra nas fábricas e oficinas.
Chapman argumenta que as primeiras fábricas «procuravam atrair os trabalha-
dores, não só fornecendo habitações, mas também procurando reproduzir o
confortável nível de vida dos camponeses-proprietários independentes»57. D. C.
Barnett dá conta de estratagemas, propostos como política estatal de 1780 a
1840, com vista ao arrendamento das terras aos operários fabris ou aos tecelões
manuais. Estes programas «pretendiam ser paternalistas e filantrópicos [...] e
destinavam-se a enraizar o camponês onde se considerava que era o seu lugar e
tinha as suas raízes —na terra»58. Consta que os trabalhadores assim fixados à

55 D . L a n d e s , The Rise [...], p . 9.
56 D . L a n d e s , The Rise f...], p . 11.
57 S. D . C h a p m a n , The Early [...], p . 160.
58 D. C. Barnett, «Allotments and the Problem of Rural Poverty, 1780-1840», in Jones e Mingay,

Land, Labour [...], p. 176. Embora as histórias do trabalho e da segurança social ou a da caridade
possam ser consideradas campos separados pelos historiadores modernos, é óbvio que elas não eram
consideradas desse modo por muitas das instituições estudadas por estes historiadores. Uma história
pormenorizada paralela das práticas do Estado Novo em relação ao trabalho e à segurança social, sem
falar já das políticas da Igreja e do Estado anteriores a 1933-34, esclareceria certamente a história das

1482 relações de classe na zona dos têxteis.



terra se abstiveram ou mesmo se negaram a participar nos motins dos seus
confrades não comtemplados com a distribuição de terras na década de 1830.
Francês Collier dá a versão genérica deste argumento em relação a uma aldeia
fabril com «ambiente agradável, casa com grande jardim, trabalho fixo e os laços
sociais resultantes da vivência numa pequena e auto-suficiente comunidade [...]
muito provavelmente os mais activos membros da comunidade migraram para
outros lugares e os que ficaram [...] adquiriram a plácida aparência dos seus
vizinhos agricultores»59.

Existem descrições, a maior parte proveniente da era anterior à fiação mecâ-
nica, de tecelões profissionais como janotas ou cavalheiros gozando de grande
prestígio em virtude da sua ocupação. Os tecelões manuais que trabalhavam
com o fio tecido à máquina parecem ter considerado universalmente a tecela-
gem como uma ocupação secundária ou a tempo parcial, associando-a à lavoura,
à pesca ou à construção. Era necessário tão pouco tempo e capital para aprender
o ofício de tecelão que algumas Comissões Legislativas para os Pobres (Poor
Law Comissions) puseram os seus clientes a tecer, como forma de os afastar da
mendicidade60. Em períodos de grande procura, alguns tecelões mais ambi-
ciosos conseguiram mesmo acumular capital suficiente para se estabelecerem
como empresários domiciliários independentes, empregando outros tecelões61.
Nesses períodos, os agricultores vizinhos de fábricas de tecelagem queixa-
vam-se amargamente de que, todas as semanas, os seus antigos assalariados
passavam três dias a tecer e quatro dias bêbados e que por preço nenhum
queriam trabalhar no campo.

Por outro lado, os tecelões tinham tendência a exacerbar as suas próprias
dificuldades, trabalhando menos horas em períodos de ponta quando o trabalho
abundava e os salários eram altos, deixando assim lugar à entrada de novos
recrutas nessa semiprofissão. Em períodos de crise, estes novos recrutas eram os
primeiros ajuntar-se às fileiras dos desempregados, enquanto os tecelões mais
experientes aceitavam mais trabalho por salários mais baixos, numa tentativa
de manterem o nível dos seus produtos totais. Assim, e muito paradoxalmente,
a série de altos e baixos da indústria dos têxteis verificada em Inglaterra durante
as guerras napoleónicas (no primeiro quartel do século xix) multiplicou o
número de tecelões manuais, precisamente na altura em que o tear mecânico se
preparava para os substituir.

Contudo, os industriais não tinham pressa em instalar teares mecânicos
enquanto os tecelões manuais fossem baratos e dóceis. A tecelagem manual era
de confiança, ao passo que o tear mecânico era «uma máquina imperfeita que se
avariava constantemente e que rapidamente ficava desactualizada»62. Final-
mente, diversos factores acabaram por empurrar os proprietários das fábricas
para a mecanização: Landes faz notar que as fábricas não criaram, a princípio,
uma divisão mais especializada da mão-de-obra, tendo em muitos casos come-
çado com os teares manuais que tinham servido para o trabalho domiciliário de
empreitada, mas permitiram aos patrões exercer um controlo mais apertado da
produção dos seus operários. Estes não podiam escolher o seu próprio ritmo,
não podiam recusar trabalho em períodos de ponta e não podiam roubar os seus
patrões e credores com tanta facilidade como o tinham feito os tecelões domici-
liários 63. Barnett afirma que o sistema fabril e a mecanização acabaram por se
impor como resposta à exigência dos fabricantes de uma mão-de-obra mais

59 F . Coll ier , The Family [...], p . 44.
60 D. Blythell, TheHandloom Weavers, aStudy in theEnglish cottonIndustry During the Industrial

Revolution, Cambridge University Press, 1969, p . 100.
61 Id., ibid., pp . 132-136.
62 Id. , ibid., p. 79.
63 Id., ibid., p . 215. 1483



móvel e à exigência dos agricultores de uma mão-de-obra mais flexível, isto é,
mais barata. Essas exigências não eram, nem uma nem outra, satisfeitas pelos
tecelões que igualmente trabalhavam nos seus pequenos pedaços de terra, ou
pelos trabalhadores rurais que se voltavam para a tecelagem sempre que os salá-
rios agrícolas eram demasiado baixos para o trabalho exigido64. Em suma, o tear
mecânico permitia aos fabricantes reduzir o número de tecelões a tempo inteiro,
recrutar outros a tempo parcial e empregar também a tempo inteiro mulheres e
crianças, pois que estes trabalhadores conseguiam produzir mais que os adultos,
desde que dispusessem de máquinas mais aperfeiçoadas, e eram menos propen-
sos que os trabalhadores rurais a resistir à disciplina que lhes era imposta pelos
patrões.

No seu trabalho The Making ofthe English Working Class, E. P. Thompson
insiste em que os tecelões manuais e os primeiros trabalhadores fabris não eram
de modo nenhum passivos em relação às manobras dos seus patrões. E. P.
Thompson encontra tecelões radicais em massa: em movimentos que tinham
tanto de reformistas como de utópicos; em motins, com vista à destruição da
nova maquinaria, e em marchas e petições, com a finalidade de obterem para os
trabalhadores o direito de voto, para assim poderem desafiar a influência dos
seus patrões no governo65. Outros autores apresentam a resposta dos tecelões à
extinção dos seus próprios teares como muito menos decisiva, admitindo o
próprio Thompsom que a actividade política dos tecelões não impediu que a
maior parte deles passassem privações, a ponto de alguns morrerem de fome. Os
tecelões urbanos, em particular os mais especializados em artigos de fantasia,
nas cidades, procuraram organizar-se com o fim de manterem os salários num
nível elevado e limitarem o acesso à profissão. Todavia, os seus salários estavam
constantemente a baixar, tal como tinha acontecido com as corporações medie-
vais, devido à transferência da tecelagem para o campo e, eventualmente, pela
introdução de novas máquinas. Os fiandeiros fabris transformaram-se na nova
élite industrial, tendo programado greves mais bem sucedidas com vista à
obtenção de melhores salários e à manutenção da autoridade que tinham sobre
os seus próprios grupos de trabalho. Os tecelões acusaram os fiandeiros de
lhes afastarem os filhos das fábricas, onde estes poderiam ganhar um ordenado
seguro, como compensação para os salários variáveis dos país66.

Neil Smelser refere que os dirigentes sindicais tinham de explicar aos traba-
lhadores que a mão-de-obra estava sujeita às leis da oferta e da procura. A uma
quebra na procura — portanto, a uma descida dos salários — dever-se-ia respon-
der com uma quebra de oferta, ou seja, com uma greve, e não com a tradicional
resposta dos tecelões manuais de trabalharem mais horas67.

Blythell admite que os tecelões, enquanto grupo, eram menos militantes e
menos eficazes que os fiandeiros. Muito embora a sua militância fosse «rápida e
apaixonadamente excitada» em relação à destruição de maquinaria, a motins
por falta de alimentos, ou a ataques aos poucos que tinham encontrado trabalho
em tempos difíceis, essa paixão «era, regra geral, rapidamente dissipada, sem
que se conseguissem resultados concretos»68. Os tecelões reconheciam que a
sua dispersão rural constituía a sua maior fraqueza, tal como explicou um tece-
lão escocês:

[...] estamos dispersos por todo o país, não podemos comunicar uns com
os outros e somos facilmente derrotados pelos nossos patrões69.

64 D. C. Barnet t , «Al lo tments [...]», in op. cit.
65 E. P. T h o m p s o n , The Making of theEnglish Working Class, N o v a l o r q u e , Vintage Books, 1966.
66 D . Blythell , The Handloom [...], p . 61 .
67 Nei l Smelser , Social Change in the Industrial Revolution, Universi ty of Chicago Press , 1959,

pp. 188 e 2 1 2 .
68 D. Blythell, The Handloom [...], p. 215.
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Desesperando dos seus próprios meios, fizeram petições ao governo, ao
nível local primeiro e seguidamente ao nível nacional, no sentido de que
o equilíbrio fosse restabelecido. Blythell argumenta que a opinião pública
apoiava os tecelões por saber que estes agiam por necessidade, ao passo que
considerava as greves dos fiandeiros como «actos agressivos e egoístas da parte
de homens que já usufruíam de uma relativa prosperidade»70. Todavia, os
inquéritos parlamentares tornaram-se mais úteis aos historiadores sociais do
que aos tecelões esfomeados. Blythell conclui que a mais útil recomendação da
comissão de 1841 consistiu no aumento dos gastos com a instrução pública, de
modo a «permitir que as associações, tais como as dos tecelões manuais, se
dessem conta, na altura própria, de que a sua sobrevivência estava ameaçada»71

e que os tecelões abandonassem a profissão antes que fosse demasiado tarde.
Thompson afirma que grande número de tecelões manuais morreram simples-
mente à fome durante a transição para a tecelagem mecânica. Blythell acredita
que estes acabaram, mesmo assim, por sobreviver, se bem que «a sobrevivência
que apenas se destina a suportar novos sofrimentos num futuro não muito
distante constitui, decerto, privilégio muito discutível»72.

Blythell não responsabiliza nem os industriais nem os tecelões pelo sofri-
mento que acompanhou a prolongada e irregular mecanização da tecelagem.
Conclui Blythell que «os tecelões se encontravam prisioneiros de uma indústria
que dependia inteiramente do estrangeiro, tanto no que se refere à matéria-
-prima como à clientela, pelo que o seu negócio estava sujeito a ser prejudicado
por forças completamente alheias à sua vontade ou à dos seus patrões»73.
Samuel Chapman está de acordo em que especialmente os trabalhadores das
fábricas mais pequenas e menos racionalizadas «foram as vítimas infelizes das
rápidas transformações tecnológicas e económicas numa indústria altamente
competitiva»74. Muitas dessas forças e condições escaparam também, provavel-
mente, ao Estado britânico, mesmo no auge do seu poderio, embora os liberais
do laissezfaire tivessem achado ser seu dever intervir. Landes acrescenta uma
nota final de cinismo ao afirmar que essas reformas liberais, finalmente apro-
vadas, deviam menos à agitação das classes trabalhadoras do que a «interesses
de classe contrários à emigração por razões egoístas»75. Isto significa que os
sindicatos e os partidos políticos não poderiam, sozinhos, ter conseguido essas
primeiras reformas se os trabalhadores não tivessem criado faltas, mesmo penas
potenciais, de mão-de-obra.

O CASO PORTUGUÊS

Todas estas discussões em torno de causas económicas e de respostas polí-
ticas nos primórdios da mecanização têxtil se centram num único tema básico —
a aplicação das leis da oferta e da procura ao mercado de trabalho. Alguns escri-
tores afirmam que os tecelões tinham todo o direito de exigir que o governo
garantisse a sua sobrevivência e não permitisse que o seu trabalho fosse tratado
como uma mercadoria. Outros argumentam que a única esperança dos tecelões
residia em abandonar a noção obsoleta de sobrevivência e em aprender a mani-
pular a oferta de mão-de-obra, seja por meio de greves, de migração ou de
mudança de profissão em resposta às alterações verificadas na procura.

70 D . Bly the l l , The Handloom [...], p . 179.
71 Id . , ibid., p . 167.
72 Id . , ibid., p . 250 .
73 Id., ibid., p . 103.
74 S. D . C h a p m a n , The Early [...], p . 209.
75 D. Landes , The Rise [...], p . 2 1 . 1485



Parece evidente que as últimas deslocações industriais ofereceram, tanto aos
fabricantes como políticos, a oportunidade de encontrar novas soluções para o
problema das «relações laborais». O caminho-de-ferro, a electricidade e o auto-
móvel, todos juntos, fizeram com que se tornasse mais barato deslocar as fábri-
cas para junto dos trabalhadores do que pacificar as massas urbanas organizadas
com as reformas sociais. Ao mesmo tempo, enquanto o Governo Britânico dos
princípios do século xix achava que tinha de se preocupar com a carência de
mão-de-obra, o Governo Português dos fins do século xix estava mais preo-
cupado com o acesso da mesma, tanto porque os Ingleses tinham um monopólio
do emprego industrial, como por causa do aumento da população portuguesa.
Como consequência, a agitação social que obrigou o Parlamento Britânico a
estender o direito de voto fez com que mais tarde o Governo Português revo-
gasse por completo esse direito.

A sociologia popular refere que os tecelões no Minho eram essencialmente
camponeses, voluntariamente marginais à agitação social das áreas urbanas, tal
como os «plácidos» rendeiros de que escreveu Francês Collier. Todavia, esses
tecelões rurais não eram os míticos camponeses fortes ingleses e raramente
tinham suficiente independência económica que lhes permitisse recusar tra-
balho mal pago. É possível que os tecelões do linho de Guimarães, nos finais da
Idade Média, tenham tido essa liberdade, pois controlavam os ofícios especiali-
zados, mas a concorrência dos algodões importados (principalmente britânicos)
tinha destruído essas corporações em meados do século XVHI e a sua abolição
oficial, em 1834, foi mais um acto post mortem do que um golpe mortal76. Nos
finais do século xix, os tecelões rurais eram proletários nitidamente dependen-
tes de salários77. O trabalho nas fábricas constituía para esses trabalhadores uma
ascensão na escala social e económica, tal como tinha sido para os tecelões
ingleses e escoceses que pretendiam empregar os seus filhos nas fiações. Muitos
dos tecelões portugueses seguiram o exemplo dos seus predecessores ingleses e
preferiram procurar novos e poderosos «padrinhos» na indústria, na Igreja ou no
próprio Governo a organizarem-se para controlar a oferta de mão-de-obra. Os
sindicatos dos têxteis do Norte, que responderam aos inquéritos feitos em 1888
e 1910, estavam todos concentrados no Porto e nenhum dos sindicatos de
Guimarães e Braga que responderam ao inquérito de 1910 representavam os
trabalhadores têxteis. É possível que esses inquéritos ignorassem os sindicatos
que actuam junto dos trabalhadores têxteis rurais, ou então esses sindicatos não
responderam. Por outro lado, tanto os sindicatos dos têxteis do Porto, como os
trabalhadores que responderam aos inquéritos, se queixavam da concorrência
por parte dos trabalhadores rurais. Os sindicatos urbanos parecem ter encon-
trado poucos activistas ou simpatizantes fora das cidades78.

Nos finais da década de 1920, contudo, esta situação parece ter-se modifi-
cado um pouco. A Federação Nacional dos Sindicatos dos Têxteis mantinha-se
em contacto activo com os trabalhadores do vale do Ave, tendo publicado os
relatórios dos trabalhadores sobre as suas condições na Vanguarda Operária79.
O representante do Sindicato viajou de comboio para ir ao encontro dos traba-
lhadores. O trabalhador rural tinha-se tornado mais barato que o urbano, em
parte por estar mais disperso e menos organizado. Quando os industriais cons-

76 A . L. Carvalho , Os Mesteres [...], para a descr ição do dec l ín io e da q u e d a dessas corporações
em Guimarães.

77 Ver bibliografia indicada na no ta 38 para a descr ição das miseráveis condições de vida do
proletariado têxtil manual do linho e do algodão no vale do Ave.

78 Ver o Inquérito sobre o Estado da Indústria de Tecelagem [...], 1889, e o estudo de 1910,
reimpresso em M. V. Cabral, O Proletariado nas Vésperas da República, 1909-1910, Lisboa, Editorial
Presença, 1977, pp. 263-293.

79 Vanguarda Operária de Dezembro de 1929 e de Março, Abril, Agosto e Setembro de 1930.
1486 Agradeço a J. Pacheco Pereira a indicação destas referências.



truíram uma linha férrea para transportar matérias-primas e produtos acabados,
a mesma linha podia transportar activistas sindicais também. Por fim, e tal como
o próprio Marx tinha previsto, os próprios meios de transporte e de comunica-
ção exigidos pela indústria permitiram que os trabalhadores se organizassem
mais eficazmente.

A história desta organização fora do Porto é fragmentada. Fernando Medei-
ros relata greves ocorridas em Guimarães em 1920, mas Guimarães é e foi
durante séculos uma ilha urbana num mar de povoamento disperso80. Não se
sabe ao certo se os tecelões rurais apoiaram os grevistas urbanos, ou se essas
greves simplesmente aceleraram o despovoamento rural mesmo para fora de
cidades relativamente pequenas como Guimarães. Os jornais locais, a tradição
oral e os arquivos das empresas certamente respondem a todas estas questões
relativamente ao período anterior a 1934, além dos arquivos policiais em relação
aos períodos anteriores e especialmente posteriores, quando as greves eram
ilegais.

Em meados de 1930, o Estado Novo reorganizou a indústria têxtil de cima
para baixo81. Mesmo que as alterações tenham incidido mais sobre a papelada
do que sobre o próprio trabalho, é evidente que a papelada irá condicionar a
visão que temos das relações de classe na indústria de 1934 a 1974. Novamente
aqui, a tradição oral é da maior importância82. Dois relatos de greves ocorridas
nos princípios de 1940, um recolhido em Guimarães e outro numa freguesia das
margens do Vizela, têm elementos comuns, embora possam não ser de todo
representativos. Nenhuma das greves foi bem sucedida. A PIDE interveio e
interrogou os trabalhadores indicados pelos responsáveis das fábricas como
tendo sido os cabecilhas dos movimentos grevistas. Em ambos os casos, esses
cabecilhas insistiram em que tinham reagido mais ou menos espontaneamente
à recusa de oferta de novos empregos em Guimarães, onde uma fábrica vendia o
algodão que tinha em armazém, mas laborava apenas três dias por semana.
À beira do Vizela, a mecanização ameaçava postos de trabalho existentes. Em
ambos os casos, a grande maioria dos trabalhadores capitulou quase de imediato
sob a ameaça do despedimento. Os cabecilhas foram detidos e humilhados e
frequentemente espancados, tendo sido libertos algumas semanas depois. O seu
maior castigo foi a subsequente impossibilidade de encontrar emprego. Nestas
condições, era quase impensável fazer greves para melhoria das condições de

80 Fe rnando Medei ros , A Sociedade e a Economia Portuguesas nas Origens do Salazarismo,
Lisboa, A Regra do Jogo, 1978, p . 216.

81 Que houve alguma controvérsia em redor deste assunto, mesmo nos ápices do Governo,
resulta de uma série de questões apresentadas ao Governo, e seguidamente publicadas pelos impor-
tadores de algodão, defendendo a ideia de os organismos corporativos serem sua pertença, e não dos
fabricantes, e também da referência, apenas cinco anos mais tarde, do desaparecimento gradual das
firmas importadoras especializadas e do crescente número de firmas produtoras a assumirem essas
funções: «Comércio do algodão em rama em Portugal», in Trabalhos da Comissão Organizadora do
Grémio dos Importadores, Porto, 1935. J. A. Simões de Almeida, A Indústria [...], p. 69 (ver nota 21).

82 Uma parte da investigação em curso acima referida reporta-se à recolha de relatos orais, a
maior parte na forma de histórias de vida ou autobiografias de trabalhadores agrícolas e industriais,
no concelho de Vila Nova de Famalicão. Quanto aos relatos orais de alguns dos principais aconteci-
mentos, é possível confrontá-los entre si, ou com outras fontes de informação, nomeadamente arqui-
vos. Na maioria dos casos, contudo, apenas poderei servir-me dessas histórias para descrever o ponto
de vista dos seus autores sobre as relações de classe ou as alterações sociais, de uma forma geral, sem
que me seja possível comprovar a sequência exacta dos acontecimentos. Por isso, os relatos orais
fornecerão uma contraprova para equilibrar as falhas existentes nas fontes escritas, após a instituição
da censura, em 1934, sem que nenhuma das fontes seja, em si mesma, «objectiva».

As únicas referências a estes acontecimentos que consegui descobri-as nos números do Avante!
dos anos de 1941-1944. Estes números anteriores a 1974 de certeza fornecerão mais referências deste
tipo. 1487



trabalho ou de salários, e o único motivo suficientemente forte para provocar a
movimentação da classe era o mesmo que o utilizado para reprimir essa movi-
mentação—a subsistência física.

Tanto os trabalhadores como os patrões pareciam funcionar com a teoria de
que os trabalhadores não tinham o direito de exigir fosse o que fosse para si
próprios, mas tinham a responsabilidade de uma espécie de direito de lutar pelo
bem-estar dos seus filhos. Numa série de manifestações efectuadas durante a
guerra, a seguir a 1940, as mulheres empunhavam estandartes negros (as ban-
deiras da fome) e exigiam pão, não para si próprias, mas para os seus filhos. Na
greve acima descrita (à beira do Vizela), a ameaça que finalmente levou a
maioria dos trabalhadores a regressar à fábrica foi a seguinte: «Parece que vocês
não têm filhos ou que não se importam com o que lhes possa acontecer!»
A mesma ideia reaparece nos pedidos de emprego dos trabalhadores e nas peti-
ções dos sindicatos corporativos, nos quais se dá menos importância às qualifi-
cações dos trabalhadores do que ao número de pessoas, especialmente crianças,
dependentes dos seus ganhos83.

Este modelo de relações de classe, entre clientes fazendo petições e «padri-
nhos» concedendo favores, tinha profundas raízes históricas nas zonas rurais e
pode ter tido o monopólio virtual das formas organizacionais sob o Estado Novo,
se não mesmo muito antes. A Igreja serviu-se deste modelo a todos os níveis —
entre paroquianos e párocos, entre párocos e bispos, entre crentes e santos e
mesmo entre os santos e Deus. O outro modelo de organização existente na
região era pouco diferente —a família rural funcionava muitas vezes exacta-
mente com as mesmas regras84. Tanto o Dr. Salazar como o cardeal Cerejeira
parecem ter pretendido que o Estado e a Igreja se servissem em grande escala
deste modelo patrono-cliente e da «família» como metáfora. Existem algumas
provas de que os trabalhadores têxteis aceitaram esta noção do Estado como
patrono. Em cartas dirigidas aos sindicatos corporativos, mesmo nos primeiros
anos da década de 1960, os trabalhadores referem-se às suas pensões de reforma
e subsídios de doença como «esmolas do sindicato», diringindo-se ao responsá-
vel permanente da direcção do sindicato com afirmações de «fé» na sua boa von-
tade antes de lhe pedirem que intercedesse em seu favor85.

Este recurso aos laços patrono-cliente, quer se tratasse quer não da última ou
da primeira tentativa nesse sentido por parte dos trabalhadores têxteis portu-

83 Uma vez que estas referências são provenientes de correspondência corporativa ainda não do
domínio público, mesmo que sejam directamente citadas, devem permanecer anónimas. Todavia,
este género de petições era feito numa espécie de breve carta-tipo, impressa, na qual apenas variavam
o nome do trabalhador desempregado e o número dos seus dependentes, mas na qual era constante a
linguagem que identificava o patrão ao padrinho, o trabalhador ao cliente o sindicato ao interme-
diário.

Noutra greve documentada nos arquivos do Ministério do Trabalho, em Braga, mas que não é a
greve aqui descrita, o representante do Ministério também incitou os trabalhadores a regressarem
aos seus postos de trabalho, se não queriam que as suas mulheres e filhos passassem fome, e, tanto
num caso como noutro, o apelo resultou.

84 William Christian já referiu a importância das relações padrinho-cliente no seio da Igreja em
Person andGodinaSpanish Valley, Nova Iorque, Seminar Press, 1972. A mesma linguagem surge nas
relações familiares, sendo os filhos os peticionários e os pais os patronos. Note-se, todavia, que os
filhos (ou, pelo menos, um filho por família) podiam, mais tarde, sucedendo aos pais, tomar-se, por
sua vez, patronos. A maior parte dos católicos das zonas rurais tinham, muito provavelmente, poucas
esperanças de alcançar o sacerdócio ou a santidade, muito embora possam ter apoiado os seminaris-
tas locais ou as beatas como «representações colectivas» dessas esperanças.

85 Tanto o Estado como a Igreja (o Dr. Salazar e o cardeal Cerejeira) parecem ter proposto para os
políticos, à escala nacional, este modelo de família ou de patrono-cliente. Os arquivos do Sindicato,
referidos na nota 87, fazem supor que os trabalhadores aceitaram o modelo, referindo-se as pensões
de reforma e os subsídios de doença como esmolas do Sindicato. Uma vez mais, a ligação entre a
previdência social e a «caridade» e as relações de classe em Portugal requerem um estudo mais apro-

1488 fundado (ver nota 58).



gueses, não era culturalmente específico de Portugal. Os tecelões manuais britâ-
nicos também fizeram petições ao Governo por desesperarem da sua própria
capacidade para organizar ou controlar as suas condições de trabalho. De modo
ainda mais flagrante, a opinião pública britânica apoiava os tecelões porque
estes eram ineficazes e motivados por «necessidades reais», tal como o Estado
Novo concedia ou impunha aumentos de salários de acordo com as necessi-
dades dos trabalhadores. Tanto a opinião pública britânica como o Estado Novo
interpretavam as greves bem sucedidas dos trabalhadores fabris mais militantes
e menos necessitados como «agressivas e egoístas»86.

A finalidade oficial do Estado Novo parece ter sido, por um lado, a insti-
tuição da necessidade por parte dos trabalhadores, e o patronato da Adminis-
tração e do Estado, por outro, de modo que as relações de classe girassem mais
em torno da caridade do que em torno do poder. Todavia, o poder, e mais especi-
ficamente o controlo do mercado de trabalho, continuou a ser a linha mestra das
relações de classe. Embora o liberalismo britânico de meados do século xix
exaltasse as virtudes do mercado livre de trabalho e o corporativismo português
de meados do século xx criticasse a instabilidade social provocada por esse mer-
cado, o certo é que o mercado mundial de trabalho parece ter comandado, em
ambos os casos, o ritmo e os efeitos da reforma laborai. A interpretação cínica de
David Landes de que «os interesses constituídos que se opunham à emigração
em bases egoístas» patrocinaram as acções das fábricas britânicas é um argu-
mento menor no caso português. Os arquivos do Sindicato dos Têxteis de
Guimarães revelam um completo desequilíbrio na balança do poder de classe
desde os primeiros anos da década de 1960, quando os empregos escasseavam e
os patrões detinham o poder, até aos primeiros anos da década de 1970, quando
a mão-de-obra especializada era escassa e os trabalhadores detinham um maior
(embora ainda pequeno) poder87.

Embora o Estado Novo pretendesse forçar os industriais a cumprir as suas
obrigações sociais e a garantir uma sobrevivência digna aos seus trabalhadores,
as relações entre o Estado e os industriais acabaram por seguir as regras do
mercado da contratação. Algumas empresas construíram cantinas, infantários
ou ainda casas para trabalhadores, a fim de se precaverem de uma eventual
agitação laborai ou da falta de mão-de-obra causada pela emigração. Esta última
situação ocorreu em finais de 1960, quando a emigração em larga escala para o
Norte da Europa convenceu os patrões a esquecer ou perdoar ofensas que dez ou
vinte anos antes teriam levado a um despedimento automático. Obras públicas
de carácter ostentatório ou monumental, tais como escolas ou hospitais, assegu-
ravam, nalguns casos, a isenção de impostos e podiam, noutros casos, ter assegu-
rado que as autoridades locais ou mesmo nacionais não insistissem rigidamente
no cumprimento dos salários mínimos, tectos de importação, contribuições
industriais ou prediais, etc. Algumas das firmas mais importantes forneceram
electricidade às municipalidades regionais e mesmo ao Porto, e nestes casos era
ainda menos provável que os governos locais implementassem regulamentos
financeiros ou laborais susceptíveis de causar embaraços88.

86 D. Blythell, The Handloom [...], p. 169.
87 Embora a correspondência trocada com o Sindicato não seja, talvez, suficientemente repre-

sentativa de todos aos acontecimentos nesse campo, inverte o seu próprio equilíbrio entre 1963 e
1973. N o início do período, a maior parte das acções em tribunal foram interpostas por trabalhadores
que exigiam o salário correspondente a dez anos de trabalho extraordinário, a que se achavam com
direito, uma vez que os patrões os t inham despedido a tempo de evitar o pagamento das pensões de
reforma. Por úl t imo, a maior parte das acções judiciais ou simples petições registadas são interpostas
ou requeridas por entidades patronais cujos empregados emigraram sem qualquer aviso, verifi-
cando-se ainda que os trabalhadores são absolvidos, nas primeiras duas ou três vezes, por factos que
dez anos antes teriam provocado u m despedimento imediato.

88 As cartas existentes nos arquivos do Ministério do Trabalho, em Braga, escritas por indus-
triais confirmam-no: as empresas que construíram infantários, cantinas ou casas para trabalhadores 1489



7. AS FUNÇÕES DA FAMÍLIA

Numa sociedade capitalista, a família parece, muitas vezes, ser o último refú-
gio das relações sociais não sujeitas aos princípios do mercado. No seu estudo
sobre a primeira fase da indústria têxtil britânica, Neil Smelser afirma que esse
mesmo refúgio foi criado pela expansão do capitalismo. Primeiro, e de acordo
com este autor, uma série de «mecanismos correctivos», até cerca de 1820,
evitou que a família se transformasse num «mero agregado de pessoas num
mercado livre de trabalho»89. Depois desta data, estes mecanismos deixaram
um por um de funcionar e o mercado do trabalho passou cada vez mais a
comportar-se como qualquer outro mercado. Ao mesmo tempo, a família per-
deu as suas funções económicas originais e transformou-se numa instituição
estritamente moral, com o encargo de preparar e cuidar da força de trabalho até
chegar ao mercado. Assim, a família originariamente indiferenciada, que garan-
tia a subsistência dos seus membros pelo próprio trabalho no seu interior, trans-
formou-se num auxiliar do mercado livre de trabalho, dividindo as suas funções
com outras instituições especializadas, tais como sindicatos, partidos políticos e
escolas.

Smelser concorda com Landes quando este afirma que os tecelões manuais
dos inícios do século xvm eram já trabalhadores dependentes do sistema de tra-
balho domiciliário de empreitada, mas defende que esse sistema funcionava
dentro de uma economia doméstica há longo estabelecida, ao passo que o sis-
tema fabril requeria uma nova linha de organização familiar. A velha estrutura
familiar dividia nitidamente os homens das mulheres, atribuindo a transmissão
dos ofícios aos homens e as actividades de subsistência, a reprodução e o trabalho
indiferenciado às mulheres. Em especial nos têxteis, os chefes de família orien-
tavam todo o processo e executavam as tarefas mecânicas mais complicadas e
menos repetitivas, tais como a tecelagem de fantasia, enquanto as mulheres
fiavam e dobavam o fio90. Blythell apoia ainda mais este ponto de vista, pondo
em contraste o trabalho a tempo inteiro dos,tecelões dos primeiros tempos com
o trabalho a tempo parcial dos outros membros da família, que «não se destinava
a interferir com os mais básicos deveres, ou com os tempos livres das mulheres,
crianças e velhos, respectivamente» 91. No sector do consumo, Smelser aceita o
ponto de vista segundo o qual as mães de família se especializavam na orienta-
ção das despesas domésticas, das poupanças e dos filhos, enquanto os pais se
dedicavam à «exibição de um status, o que entre as classes trabalhadoras se
traduzia em algumas bebidas com os amigos no pub vizinho»92.

Smelser explica uma série de respostas dadas pelas classes trabalhadoras à
industrialização mais como tentativas para manter essa economia doméstica do
que como resistência à proletarização ou desqualificação. As duas últimas

ficaram expressamente isentas de alguns dos impostos para a «previdência social», decretados pelo
Estado Novo, referindo-se correntemente essas empresas a tais projectos, como prova da sua «boa
fé», ao pedirem a absolvição em acções judiciais por violação a regulamentos do trabalho em vigor.

89 Ne i l Smelse r , Social [...], p p . 188 e 212.
90 Neil Smelser, Social [...], p. 183.
91 D. Blythell, The Handloom /"...;, p. 133.
92 Neil Smelser, Social [...], p. 345.
Recentemente, Louise Tilly e Joan Scott tornaram este quadro mais complexo no resumo das

suas pesquisas sobre a família no âmbito das classes trabalhadoras europeias. De época para época, e
de região para região, as mulheres administravam ou recebiam mesmo directamente os salários dos
seus maridos, ou então eram estes que lhes davam uma determinada quantia para as despesas domés-
ticas. Do mesmo modo, o hábito de beber, por parte dos operários, foi também interpretado de várias
maneiras, seja como indício de destruição moral ou cultural devido à industrialização, seja como
signo do melhoramento do nível de vida da classe operária, seja como uma necessidade tradicional de
ocupação para encontrar emprego e manter um certo estatuto profissional. (L. Tilly e J. Scott,

1490 Women, work andfamily, Nova Iorque, Holt Rinehart & Winston, 1978.)



considera ele como tendo precedido as fábricas. Afirma ainda que a «atmosfera
comunal» das primeiras oficinas movidas a água propiciou o emprego de famí-
lias inteiras93. Chapman chega a sugerir que o interesse em fábricas de fiação
e de tecelagem de dimensões maiores e verticalmente integradas «pode ter
surgido menos da convicção do valor da integração como tal do que do desejo de
conseguir uma força de trabalho 'equilibrada', que desse iguais oportunidades
de emprego a toda a família»94. Os filhos trabalhavam, muitas vezes, directa-
mente com os próprios pais, ou com os vizinhos. Um panfletário dos inícios do
século xix afirmava que o patrão não precisava de se preocupar com o bem-estar
dos seus empregados mais jovens, visto que nas fábricas havia sempre familiares
destes para o fazer95.

Smelser afirma, seguidamente, que tudo se começou a modificar depois
de 1820, quando a grande crise artificial criada pelas guerras napoleónicas
terminou, forçando as fábricas a competir mais agressivamente e a mecanizar-se
mais profundamente. Os trabalhadores defendiam mais a família do que a sua
classe, atacando as máquinas apenas quando montadas em grande número nas
fábricas, mas deixando-as em paz quando montadas em oficinas familiares.
Numa aparente incongruência, os trabalhadores pediram sucessivamente que a
duração do dia de trabalho dos jovens fosse encurtada, mais tarde aumentada e
seguidamente encurtada de novo. Smelser argumenta que, em cada caso, a alte-
ração teria proporcionado aos jovens as mesmas horas de trabalho que aos pais,
preservando, assim, a unidade económica da família. Mais tarde, os homens
organizaram greves contra o emprego de mulheres nas novas fábricas, com o
argumento de que os empregos deviam ser, em primeiro lugar, para os chefes de
família, normalmente do sexo masculino.

Os críticos da classe média do sistema fabril concentraram igualmente a sua
ira sobre as consequências do emprego das mulheres fora da unidade familiar.
Smelser afirma que os primeiros anos do século xix estabeleceram uma nova
divisão doméstica do trabalho, que tornou os homens responsáveis pela subsis-
tência económica da família e as mulheres pelo bem-estar emocional. Isto
dependia de uma mais nítida divisão entre o trabalho e o lar do que a que tinha
sido possível até então e exacerbava a distinção original entre os pais, que ensi-
navam os seus ofícios aos filhos, e as mães, que asseguravam a suficiente longe-
vidade dos filhos para que estes aprendessem o que os pais tinham para lhes
ensinar. No novo sistema, os homens ensinavam os filhos a trabalhar ou ganhar
e as mães ensinavam-lhes a moral (ou a ter «cultura»). Se as mulheres, tal como
os homens, trabalhassem nas fábricas, argumentava-se, não haveria ninguém
que tomasse conta da recém-separada esfera da moralidade. Assim, as operárias
fabris carregaram o fardo das acusações de imoralidade lançadas sobre o sistema
fabril. Smelser defende que «elas não eram nem mais nem menos culpadas de
infracções morais do que outros grupos semelhantes. Todavia, como a estrutura
familiar desta classe sofria pressões de vários lados, os reformadores apres-
saram-se a atacar a especialidade da família — a moralidade — e a clamar que os
costumes se encontravam em completa decadência»96.

Fossem ou não as operárias fabris menos sérias que as trabalhadoras domés-
ticas, a verdade é que a estrutura familiar sofreu alterações. Os chefes dos
agregados familiares agrícolas e das indústrias familiares tinham mantido a sua
autoridade geral sobre a família através do domínio que exerciam sobre o seu
trabalho. No entanto, uma vez deslocado o trabalho para fora de casa, essa auto-
ridade estava ameaçada. Os fabricantes associaram equipamentos mais aperfei-

93 Ne i l Smelser , Social [...], pp . 192-193.
94 S. D . C h a p m a n , The Early /".../, p . 162.
95 Ne i l Smelser , Social [...], pp . 192-193.
96 Ne i l Smelser , Social [...], p . 285. . 1491



coados a operários menos especializados, desse modo minando a autonomia dos
fiandeiros mecânicos, por exemplo, que afinavam muitas vezes as máquinas
de maneira que mais ninguém conseguisse trabalhar com elas. A procura de
grande quantidade de mão-de-obra não especializada e a mudança da energia
hidráulica, nas terras rurais, para a energia de vapor, nas cidades, também
subverteram a rede original de recrutamento familiar e tornaram os trabalha-
dores mais anónimos, ainda que os tenham feito mais iguais entre si. As tenta-
tivas de resistência a estas mudanças acabaram por se acelerar, pois os fabrican-
tes deixaram de ter confiança na mão-de-obra refractária e voltaram-se para as
máquinas.

O Parlamento aprovou gradualmente uma série de leis do trabalho fabril
(Factory Acts) declaradamente destinadas a proteger a saúde física e moral dos
trabalhadores e, em particular, a família, como base da economia moral. No fim
de contas, afirma Smelser, estas leis apenas serviram para acentuar as «diferen-
ças» entre a família enquanto esfera do lar, do lazer e das mulheres e o mercado
enquanto esfera da fábrica, do trabalho e dos homens. Os salários mais elevados
contribuíram para esta divisão, uma vez que permitiram aos homens manter a
família sem necessidade do auxílio dos restantes membros do seu agregado.
Tanto os fabricantes como o Governo aceitaram o argumento de que os traba-
lhadores deviam manter as famílias com o seu salário, sem necessitarem de pôr
as mulheres e os filhos a trabalhar fora de casa97.

Por último, Smelser louva um «retorno ao equilíbrio» num alto nível de
«diferenciação». Onde outrora as famílias tinham desempenhado todas as
funções económicas e morais existiam agora fábricas para a produção, lojas para
o consumo, escolas para a instrução, sindicatos para a organização do trabalho e
famílias — mães, especialmente — para o «apoio emocional».

A análise feita por Rudolf Braun do sistema de trabalho domiciliário de
empreitada na indústria algodoeira na Suíça contrasta com o quadro traçado por
Smelser do agregado familiar das classes trabalhadoras da Grã-Bretanha na era
pré-industrial, na medida em que, «pela primeira vez, e por via da industriali-
zação, foi possível a muita gente permanecer na sua terra natal, [enquanto] difi-
cilmente se pode falar de unidade interna e externa da família se o pai está a
ganhar o sustento familiar na Suábia, a filha trabalha como empregada domés-
tica em Zurique, o filho mais velho combate na Dalmácia e a mãe, bem como a
restante família, trabalha na fiação em Fischenthal [...]»98.

Por outro lado, Braun também confirma algumas das conclusões de Smelser
sobre os efeitos da industrialização na estrutura da autoridade no seio da família.
Braun faz a distinção entre as famílias que já possuíam ou tinham adquirido
terras e as que as não possuíam: nos namoros camponeses, «o ponto principal
era manter a coesão orgânica da exploração agrícola [...] o equilíbrio instável
entre o trabalho e as necessidades de consumo de uma família camponesa e a
extensão dos seus bens [...]». Isto contrasta com a «consciência erótica [...]
exacerbada e secularizada» entre os trabalhadores têxteis rurais ". «Sempre que
uma família camponesa da montanha se estabelecia por conta própria com base

97 Neil Smelser, Social [...], p. 300. Shizeto Tsuru fornece uma observação semelhante sobre a
maneira como este processo ocorreu no Japão:

[...] a sobrevivência das relações familiares tradicionais [...] encorajada pelo interesse dos
que beneficiavam de mão-de-obra barata, atrasou o aparecimento da categoria do rendimento
salarial como pagamento do membro da família que angaria, de um modo principal, o sustento
dela. [Tsuru, «The Take-oíT in Japan», in W. W. Rostow (ed.), The Economics [...], p. 148.]

Argumento semelhante pode ser aplicado ao Norte de Portugal.
98 R. B r a u n , « T h e l i n p a e l | . . . l , in op. cit., p. <>4.

1492 " Id., ibid., pp. 59-60.



em proventos industriais», diz Braun, «os filhos eram obrigados a aplicar o seu
esforço a favor da economia comum.» 10° Os filhos eram, portanto, um bem
económico, em especial as raparigas, que conseguiam arranjar trabalho na
fiação com mais facilidade que os rapazes. Nas famílias que não possuíam terras,
os filhos eram considerados um fardo, mesmo quando começavam a ganhar
dinheiro muito cedo. Nessas famílias, eram os filhos que davam quase sempre
uma mesada aos pais, tornando-se, na essência, «pensionistas na sua própria
família»101. Daqui a abandonarem o lar para irem morar com estranhos ia
apenas um passo.

Thomas Dublin descobriu uma outra modalidade em Lowell, Massachu-
setts, na década de 1840. As filhas ainda mandavam aos pais os salários prove-
nientes do seu trabalho nas fábricas, para ajudar a desipotecar as terras, e eram
recrutadas através de relações familiares. No caso americano, contudo, os pais
envergonhavam-se, muitas vezes, de receber ajuda financeira das filhas, e estas
faziam frequentemente economias na ideia de casarem fora do meio rural.
Dublin transcreve a observação feita por um jornal contemporâneo de que as
raparigas «sabem que o casamento com um homem do campo é um assunto
muito sério, pois lembram-se das suas mães sempre cansadas»102. Estas jovens
operárias também sentiram o ferrete da mesma crítica moral lançada sobre as
suas irmãs britânicas em nome da «defesa da família».

No seu estudo sobre as operárias de uma moderna cidade grega, Lambiri
também descobre esta mobilidade social e ambivalência moral, agora fami-
liares. O objectivo principal das jovens era juntarem dinheiro para o dote e casa-
rem acima do seu nível social. Tal como acontecera com as suas predecessoras
inglesas e americanas, as raparigas gregas foram acusadas de imoralidade por
trabalharem em fábricas. Elas tiveram de vencer não só a sua primitiva pobreza,
como a sua subsequente má reputação, a fim de converterem os seus salários
fabris em mobilidade social, no que muitas parecem ter sido bem sucedidas. Os
seus gastos «imoderados» em roupas transformaram-se num recurso essencial
para a ascensão social, como uma parte integrante de um novo estilo de namoro
baseado na atracção pessoal103.

O CASO PORTUGUÊS

A modificação efectuada pelas fábricas de têxteis nas famílias operárias
como unidade, no vale do Ave, não é atestada por mais que histórias populares.
A. L. Carvalho, por exemplo, cita um provérbio que faz supor que todos os
membros da família trabalhavam antes do aparecimento das fábricas: «O tra-
balho do menino é pouco, mas quem o perde é louco.»104 Um grande número de
trabalhadores entrevistados sobre a história das fábricas diziam que toda a sua
família trabalhava nas fábricas, afirmando um antigo gerente ser habitual pagar
os salários de toda a família a um só dos seus membros, e na maior parte dos
casos, à mãe. Os trabalhadores portugueses afirmam servirem-se das suas rela-
ções de família para arranjar emprego ou obter promoções, ou ainda para conse-
guir alojamento. Em todos estes relatos, as fábricas portuguesas parecem ter
funcionado mais segundo o esquema das de Lowell do que das da região dos
Midlands, na Inglaterra. Os trabalhadores eram contratados individualmente, e
não como membros de uma família, servindo mais as relações familiares para

100 R. Braun , «The Impac t [...], in op. cit., p . 6 1 .
101 Id. , ibid., p . 63 .
102 T. Dublin, Women at Workithe transformation ofwork and Community, in Lowell, Massachu-

setts, 1826-1860, Nova Iorque, Columbia University Press, 1979, p. 55.
103 I. Lambi r i , Social [...]
104 A. L. Carva lho , Os Mesteres [...], p . 103. 1493



auxiliar os novos recrutas a adaptarem-se ao trabalho do que para organizar o
trabalho entre si.

Em muitos casos, condicionalismos pré-industriais do tipo dos que Braun
descreveu para a Suíça também reduziram a nada a unidade da família do
Minho. Os filhos, e em especial as raparigas, deixavam a família muito cedo e
iam servir, sem salário, em casa de famílias que as pudessem alimentar, vestir e
abrigar, quanto mais, não fosse, ao nível mínimo de subsistência. A emigração
masculina era uma estratégia já bem estabelecida, pelo menos desde há um
século antes do advento das fábricas. Ainda que as primeiras fábricas tivessem
desejado contratar famílias inteiras, poucas o fizeram105.

Geraldes descreve uma hierarquia bem estabelecida do trabalho feminino e
masculino nas fábricas de linho e de algodão dos arredores de Guimarães, em
1913, que é essencialmente a mesma que vigorava nas fábricas de algodão em
Lowell e nas de linho em Belfast: as mulheres trabalhavam com as máquinas
mais repetitivas e tratavam das embalagens, ao passo que os homens construíam
e reparavam as máquinas106. Em qualquer dos casos, as mulheres estavam
dependentes das máquinas sem que tivessem sido ensinadas a compreendê-las.

Os efeitos da industrialização na divisão sexual do trabalho, no vale do Ave,
são tão discutíveis, se não mais, quanto os efeitos sobre a unidade familiar.
A sociologia popular insiste em que o Minho é um matriarcado e exibe a Revo-
lução da Maria da Fonte, no século xix, como prova de que as mulheres esta-
vam, ali, prontas a tomar conta, elas próprias, da ordem (ou desordem) pública.
Outros estudos referem que as mulheres apenas geriam a economia e a política
locais na ausência dos homens que tinham emigrado ou se haviam alistado no
Exército107. Os historiadores sociais zombam da escassez de elementos, nos
mapas dos etnógrafos, sobre os sistemas de parentesco e de herança na Penín-
sula Ibérica, em especial no que respeita a Portugal. Em resumo, a divisão
sexual do trabalho no Minho antes da industrialização é ainda muito discutível.
Quaisquer modificações nesses sistemas devidas às fábricas de algodão seriam
ainda mais discutíveis.

É natural que as fábricas tenham surgido no vale do Ave como alternativas
úteis para o trabalho doméstico, a fiação ou a tecelagem manuais, e como
meio de as mulheres sustentarem as suas famílias. Mesmo assim, os homens e os
críticos da classe média contestavam também o trabalho feminino nas fábricas,
porque isso prejudicava o ganha-pão masculino. Ao responder a um inquérito
sobre a tecelagem na cidade do Porto, em 1880, um representante dos trabalha-
dores (do sexo masculino) queixou-se de que o «papel dos homens estava a
sofrer alterações e que estes tinham agora de fazer em casa os trabalhos que
competiam às mulheres» 108.

Diversas fontes acusam as primeiras operárias do mesmo descalabro moral
referido por Smelser, Dublin e Lambiri relativamente a outros países e
épocas109. Uma vez que as mulheres já executavam o grosso da fiação manual do

105 Estas generalizações, feitas a partir da história oral, podem ser apoiadas ou refutadas pelo
estudo detalhado dos arquivos paroquiais ou de outras provas demográficas locais.

106 M . N . G e r a l d e s , Monografia [...], 1943, p . 4 1 .
107 C. Caillier-Boisvert, «Soajo, une Communauté féminine rurale de 1'Alto Minho», in Bulletin

des Études Portuguaises, n.° 27, 1968, pp. 237-278.
108 Inquérito sobre o Estudo da Indústria de Tecelagem [...], 1889, p. 18.
109 Estas acusações encontram-se referidas em entrevistas de história oral, assim como em A.

Pimentel, Santo Thyrso de Riba d'Ave, Club Thyrsense, 1902, p. 301.
Seria útil possuir, em todos estes casos, um estudo comparado de motivos determinantes dessas

acusações de imoralidade. As jovens operárias podiam ameaçar a ordem estabelecida porque traba-
lhavam fora de casa, longe da vigilância paterna ou da vizinhança, porque trabalhavam para ganhar
dinheiro, o que em si, como objecto, era susceptível de minar as amarras sociais e de reduzir as
pessoas à condição de objectos (transformando o trabalho numa mercadoria) e, portanto, qualquer
coisa de imoral, particularmente nas mãos das mulheres. A literatura antropológica oferece inúme-

1494 ros exemplos desta segunda atitude noutros casos de expansão da economia de mercado.



linho e do algodão antes do advento das fábricas, parece-nos que estas críticas
contestavam mais o facto de as mulheres deixarem a casa para trabalhar fora, ou
de o fazerem por dinheiro, do que o próprio facto de elas trabalharem.

O Estado Novo adoptou uma atitude bastante semelhante em relação às
mulheres trabalhadoras. As suas campanhas de «dignificação do trabalho femi-
nino» referiam sempre esse trabalho como executado em casa ou relacionado
com esta. Durante vinte anos, o boletim mensal das casas do povo publicava, em
quase todos os seus números, artigos ou desenhos visando esse objectivo110.
A protecção da família era um tema favorito da legislação corporativa do tra-
balho, a qual tinha o efeito intencional de provocar o despedimento imediato
das mulheres e dos menores m . Sem discutir se as mulheres grávidas e as crian-
ças de 10 anos se sentiam felizes ou seguras trabalhando nas fábricas de têxteis,
é óbvio que a economia familiar se ressentia cada vez que estes elementos, até aí
activos, passavam a ficar dependentes dos ganhos familiares. De um modo geral,
os aumentos de salários dos chefes de família, impostos pelo Estado em nome
das «responsabilidades familiares» desses trabalhadores, não compensavam a
perda dos proventos sempre que os seus familiares eram despedidos dos empre-
gos. Com o Estado Novo, a ideologia da mulher dona de casa e do homem
ganha-pão e indiscutível chefe da família parece ter criado raízes em meados do
século xx, quer devido a medidas estatais, quer por quaisquer outras razões.
Num inquérito à opinião pública efectuado em princípios de 1970, a grande
maioria das operárias entrevistadas afirmaram que os maridos deviam ganhar o
suficiente para sustentar a família sem necessidade de as mulheres
trabalharem112.

8. A CULTURA DAS CLASSES TRABALHADORAS E A CULTURA
FEMININA

Louise Tilly e Joan Scott afirmam que o novo tipo de namoro descrito por
Lambiri em relação às jovens operárias gregas, baseado mais na atracção pessoal
do que nos recursos económicos e no vigor físico, deu origem a um novo
conjunto de instituições pela Europa fora: cafés, salões de dança e outras formas
especializadas de divertimento onde os jovens pudessem encontrar namorados.
Ambas concordam com Braun ao afirmar que a classe operária industrial dava
mostras de uma «exacerbada e secularizada consciência erótica». A actividade
sexual desta classe não se moldava já pela disciplina colectiva das aldeias, nem
era limitada pela necessidade de estabelecer um equilíbrio entre a dimensão da
família e a das suas terras. Afirmam Tilly e Scott que todas estas mudanças inte-
gravam uma cultura operária europeia de carácter genérico. Dizem ainda que,
em toda a Europa, as mulheres casadas, independentemente da idade e de modo

110 O presidente da comissão de inquérito realizado no Porto em 1888 podia ter citado os legis-
ladores britânicos da década de 1840, que, segundo Smelser e Blythell, também afirmavam que o
Estado devia proteger as mulheres e as crianças, mas que tal protecção para os trabalhadores do sexo
masculino interferiria com a sua liberdade pessoal de trabalhar tanto ou quando quisessem {Inquérito
sobre a Indústria [...], 1889, p. 15). A campanha do Estado Novo visando «dignificar o trabalho femi-
nino» integrava-se de pleno nesta ideologia, tal como a sua legislação que proibia às mulheres e aos
menores o trabalho nocturno, etc.

111 Os arquivos do Ministério do Trabalho, em Braga, proporcionam ampla confirmação deste
ponto. Certos industriais, confiantes na aprovação do Ministério, afirmaram que tinham despedido
algumas das suas melhores trabalhadoras com a alegação de que os maridos já tinham empregos nas
fábricas citaram estatísticas comprovativas da admissão de um menor número de mulheres, ou
mesmo de nenhumas, desde a imposição de protecção especial às mulheres trabalhadoras (subsídios
de nascimento, proibição de trabalho nocturno, etc).

112 Comissão de Planeamento da Região Norte, Situação Profissional e Familiar das Operárias do
Concelho de Guimarães, 1973. 1495



quase independente da classe social, partilhavam uma mesma cultura, alicer-
çada em experiências comuns de governo doméstico, inicialmente no âmbito
dos seus lares, e, durante qualquer crise da família, numa rede de relações de
parentesco mais vasta113.

O estudo de Betty Messenger sobre o «folclore industrial» dos operários das
fábricas de linho da Irlanda do Norte chama a atenção para a cultura dos operá-
rios que trabalhavam no mesmo local de trabalho e, a partir daí, para as condi-
ções de comunicação no interior das fábricas. As operárias, por exemplo,
tinham de comunicar por sinais sob o ruído da oficina de tecelagem, enquanto
os homens na oficina de cardação limpavam e endireitavam manualmente o
linho. O sossego desta oficina deu origem à tradição do «leitor», que consistia na
leitura do jornal em voz alta, actividade esta distribuída rotativamente entre os
operários, em dias sucessivos. Não é surpreendente, assim, que Messenger note
serem os cardadores os operários melhor organizados das fábricas de linho 114.

Thomas Dublin centra o seu estudo, precisamente, na formação e destruição
de uma cultura específica às operárias em Lowell, Massachusetts. As primeiras
condições favoráveis englobavam antecedentes rurais comuns e a partilha entre
as operárias dos mesmos alojamentos e oportunidades de comunicação durante
o trabalho. As mulheres em Lowell dividiam entre si o trabalho de uma colega
ausente por doença ou para cuidar de um familiar doente, de modo que não
perdesse o seu salário. Organizavam ainda greves surpreendentemente eficazes,
e ocasionalmente constituídas apenas por mulheres, contra reduções de salários.
Mais tarde, uma maior contratação de emigrantes, frequentemente homens,
aumentou acentuadamente a disciplina do trabalho nestas fábricas e os operá-
rios recorreram cada vez mais à habitação. Neste último período institucionali-
zou-se também a diferença entre tarefas femininas ligadas ao trabalho com as
máquinas e tarefas masculinas relativas aos conhecimentos mecânicos especia-
lizados 115.

O CASO PORTUGUÊS

São escassos os testemunhos que possam servir de suporte a quaisquer
conclusões gerais relativas à questão de saber se, ou em que altura, as operárias
têxteis do vale do Ave participaram numa cultura operária específica, ou numa
cultura feminina abrangendo as classes.

Todavia, os testemunhos literários e anedóticos de que dispomos permitem
algumas hipóteses. A esfera de acção das mulheres parece ter sido o lar, embora
se alargasse frequentemente à subsistência agrícola da família. Beber todos os
dias em grupo, num sentido institucional, constituía, sem dúvida, uma regalia
masculina. Os homens preponderavam na maior parte do trabalho remunerado
e nas profissões estabelecidas fora de casa, ganhando mais do que as mulheres
por um dia de trabalho na agricultura. Relatos sobre a fiação e a tecelagem do
linho apoiam a hipótese da existência de um certo tipo de cultura feminina rela-
cionada com estas actividades, ou, pelo menos, que tais actividades se encon-
travam relacionadas com conflitos entre homens e mulheres 116. A. L. Carvalho

113 L. Tilly e J. Scott, Women [...], pp. 190-193.
114 Betty Messenger, Picking up The Linen Threads, a Study in Industrial Folklore, Austin,

University of Texas Press, 1978.
115 T. Dublin, Women [...] A contratação de emigrantes, que em primeiro lugar quebrou a uni-

dade das mulheres Yankees, pode mais tarde ter feito ricochete, por ter introduzido as correntes
socialistas europeias nas fábricas de Nova Inglaterra. Contribuíram para um tipo diferente de solida-
riedade de classe, a qual, por seu turno, «emperrou» a indústria têxtil para uma nova deslocação da
Nova Inglaterra para a América do Sul.

116 Ver novamente bibliografia indicada na nota 38 sobre a indústria portuguesa do linho, toda
1496 ela no sentido de que tanto a tecelagem como a fiação eram quase exclusivamente trabalho de mulhe-



refere uma série de provérbios e anedotas sobre tais conflitos, especialmente
quanto às tentativas por parte das mulheres de se esquivarem à obrigação de
fiar. Outras histórias apontam para uma diferença de gerações, entre as mulhe-
res mais velhas, que aceitavam essa obrigação, e as jovens, que se lhe opunham.
Por último, alguns destes ditos atribuem a obrigação de fiar às mulheres de
todas as classes sociais, e mesmo às santas117. Tudo isto faz lembrar a cultura
feminina descrita por Tilly e Scott, centrando-se nas mulheres casadas e no seu
trabalho doméstico, em contraste com o trabalho masculino fora de casa (daí a
possibilidade de as mulheres enganarem os maridos sobre a quantidade de linho
fiado), e nas mulheres como centro da família, em oposição aos homens mem-
bros de grupos de companheiros.

Existem poucos relatos de uma atmosfera comunal nas primeiras fábricas de
algodão em Portugal, não obstante a existência de uma tradição agrícola da divi-
são do trabalho nas esfolhadas e espadeladas. Ninguém ainda investigou o fol-
clore especificamente industrial no vale do Ave. Ao mesmo tempo, os operários
portugueses deveriam ter sentido menos necessidade e tido menos oportuni-
dades de desenvolver esse folclore, em virtude de terem vivido em comunidades
agrícolas dispersas, onde o folclore camponês ainda vivia mais do que nos
bairros operários das cidades. Além disso, é admissível que os dirigentes fabris
portugueses tenham conseguido reprimir essa espontaneidade mais eficaz-
mente do que os seus colegas britânicos e americanos. Os poucos relatos orais
até então obtidos dos trabalhadores têxteis do vale do Ave sublinham a sempre
çresente ameaça de despedimento numa atmosfera de medo e desconfiança.
É difícil imaginar os encarregados de oficinas portugueses tolerando aberta-
mente os gracejos e partidas que, segundo Thomas Dublin, os primeiros encar-
regados de Lowell reconheciam como necessários à saúde mental dos trabalha-
dores e propícios a um aumento de produtividade. O próprio Dublin admite que
essa tolerância acabou por desaparecer de Lowell, à medida que a concorrência
ameaçava reduzir os lucros. Por último, pode tomar-se possível uma correlação
entre os períodos de espontaneidade dos trabalhadores e os de expansão, ou,
pelo menos, de estabilidade, na indústria118.

9. INDUSTRIALIZAÇÃO E MUDANÇA CULTURAL

A história social de uma aldeia inglesa do século xvn, da autoria de Keith
Wrightson e de David Levine, ainda que incidindo especialmente sobre as rela-
ções de classes no período pré-industrial, constitui um útil suporte para retratar
as mudanças culturais provocadas pela industrialização. Concluem os autores,
em finais do século xvn, «uma cultura de danças comunais e de sociabilidade da
'tasca' [...] tinha cedido lugar a um ideal mais sóbrio de 'rezar o terço' em família,

res na metade final do século xix. A. L. Carvalho (ver nota seguinte) sugere que as mulheres também
se dedicavam à tecelagem no século xvi, embora as corporações em Guimarães também admitissem
um grande número de tecelões a tempo inteiro.

117 A. L. Carvalho, Os Mesteres [...]
118 Messenger não procura explicar a razão por que os trabalhadores do linho, na Irlanda do

Norte, desenvolveram um folclore tão rico, mas sugere que outros grupos industriais revelariam
idêntica riqueza se fossem estudados da mesma maneira. Por outro lado, a repressão política, asso-
ciada à dispersão dos núcleos habitacionais e a um arraigado folclore agrícola, podem ter limitado os
trabalhadores têxteis do vale do Ave a um repertório menor. Deve ter-se em conta, também, que os
trabalhadores do linho podem ter usufruído de uma maior estabilidade como fornecedores dum
produto de luxo, enquanto os trabalhadores algodoeiros ficavam frequentemente sem trabalho
devido às alterações no mercado mais elástico do vestuário barato. Esta característica mundial da
indústria do algodão pode ter agido contra o folclore industrial, como aliás aconteceu noutras áreas
industriais. 1497



da boa vizinhança e da piedade introspectiva»119. Wrightson e Levine atribuem,
especificamente, esta mudança à iniciativa dos reformadores religiosos da
classe média. Essa reforma da classe média britânica120 provocou, por parte da
classe operária, uma resposta idêntica à que ocorreu em muitos outros casos:

Eles não eram passivos nem submissos perante a agressividade dos seus
superiores. Alguns resistiam abertamente sempre que conseguiam apoios
suficientes. Outros aprendiam a manipular os preconceitos dos «ilustres» da
freguesia, de modo a guardarem para si próprios uma certa liberdade de
acção. Mas, no essencial, suportaram mais do que moldaram as mudanças
que determinaram as condições da sua existência121.

Louise Tilly e Joan Scott vêem um modelo muito semelhante na adopção
pela classe operária de novos padrões de relacionamento sexual na Europa do
século xix. Aceitam a sugestão de Philippe Aries no sentido de que a nova
concepção da família, baseada nos filhos e no lar e em oposição ao mundo exte-
rior, dominado pelos homens, se transmitiu da aristocracia à classe operária,
passando pela classe média122. Braun afirma também que estas novas noções de
namoro e casamento se difundiram de cima para baixo, à medida que «a indus-
trialização acabou por permitira uma camada mais vasta da população os meios
materiais de adoptar novas formas de vida vindas doutros grupos»123.

Em Portugal, o Estado Novo institucionalizou esta visão de classes e da
mudança cultural. Salazar defendia que os operários, tal como as mulheres e as
crianças na família patriarcal, devem ser vistos, mas não ouvidos. O Estado
corporativo promoveu o folclore sem promover a autonomia cultural das classes
trabalhadoras, dando relevo à preservação do folclore como modo de obstar à
mudança social, ainda que essa preservação tenha tido algo de teórico em face
das mudanças introduzidas no Portugal rural pelo sistema capitalista
mundial124. Teoricamente, no Portugal corporativo, apenas os detentores da
«alta cultura» — o Estado, a Igreja e as classes dominantes — possuíam o direito
de promover activamente alterações da ordem social ou de fazer criar história125.

119 Keith Wrightsone e David Levine, Poverty andPiety in an English Village, Terling 1525-1700,
Nova I o r q u e , A c a d e m i c Press , 1979, p . 171.

120 Esta visão introspectiva da religião, própria da classe média, parece não ter sido exclusiva-
mente inglesa nem exclusivamente protestante. Em Portugal, a igreja católica, ligada ao Estado
Novo, lançou nas décadas de 1950 e 1960 uma campanha a favor desse tipo de religião «mais reli-
giosa» e contra as celebrações religiosas populares, onde se incluíam os arraiais pela noite fora,
elemento obrigatório de qualquer festa popular nortenha. (M. Pierre Sanchis, Arraial: La Fête d'un
Peuple, les Pelerinages Populaires au Portugal, École des Hautes Études en Sciences Sociales, 1976.)

O mesmo conflito entre os párocos como agentes desse catolicismo mais introspectivo e as
opiniões religiosas dos seus paroquianos surgem-nos nos relatos de: S. Brandes, «The Parish Priestas
an Agent of Secularization», in J. Aceves, E. C. Hansen e G. Levitas (eds.), Economic Transformation
and Steady-Stage Values, Essays in the Etnography ofSpain, Flushing, Nova Iorque, Queens College
Press, 1975; e J. Riegelhaupt, «Festas and Padres, the Organization of Religious Action in a Portu-
guese Parish», in American Anthropologist, 75, 3, 1973, pp. 835-852,

121 K. Wrightson e D. Levine, Poverty [...], p. 184.
122 L. Tilly e J. Scott , Women [...], p . 7.
123 R. Braun , «The Impac t [...]», in op. cit, p p . 55, 59 e 60.
124 Ver Joaquim Pais de Brito, O Estado Novo e a Aldeia mais Portuguesa de Portugal, pp. 511-

532; O Fascismo em Portugal, Regra d o J o g o , 1982.
125 Nós, antropólogos, carregamos algumas culpas pelas existência desta ideologia, em virtude

de teorias como a de Robert Redfield, segundo a qual as «sociedades complexas», tal como a da
Europa moderna, abrigaram tanto uma «pequena tradição», associada às aldeias, como uma «grande
tradição», ligada aos centros urbanos. Segundo esta teoria, a pequena tradição era estática ou cíclica,
enquanto a grande tradição fazia progressos científicos e literários; a primeira era encantadora e

1498 autêntica, mas a segunda construiu Estados.



10. ESTADOS E CULTURAS

Os testemunhos e a literatura especializada aqui analisada não comprovam,
por certo, as teses levantadas no início deste ensaio, segundo as quais os Ingleses
são progressistas e os Portugueses retrógrados. Talvez não comprovem também
a tese de Wallerstein segundo a qual as diferenças culturais resultam da concor-
rência dos Estados-nações no sistema mundial capitalista. Em todo o caso, quer
a industrialização têxtil britânica, quer a portuguesa, parecem ter reflectido
uma tensão básica entre a fragmentação política e a interdependência econó-
mica no sistema capitalista mundial. A exportação têxtil e o seu contributo para
o desenvolvimento económico dependiam, em ambos os casos, tanto da expan-
são militar do Estado, como das atitudes progressistas ou retrógradas de cada
uma das burguesias nacionais. Por seu turno, a expansão militar dependia,
obviamente, da capacidade dos rivais potenciais, ou das vítimas, para conterem
as ambições de qualquer Estado agressor. O impulso no sentido do desenvolvi-
mento económico, decorrente do consumo interno, dependia tanto da medida
em que os Estados nacionais ou os camponeses desenvolveram ou resistiram à
economia de mercado, como das diferentes tradições de cozinha, vestuário e
arquitectura. Por sua vez, a circulação monetária dependia da capacidade dos
Estados de financiar as suas dívidas internacionais e de lançar e colectar impos-
tos. Tanto o consumo interno como a oferta de mão-de-obra dependiam de taxas
de natalidade e mortalidade, que, por sua vez, estavam ligadas tanto ao compor-
tamento internacional das doenças epidémicas, como da estrutura internacional
da oportunidade económica, incluindo a emigração. A inovação empresarial era
função tanto da extensão e eficácia do apoio estatal, como das atitudes cientí-
ficas ou sentimentais em relação aos lucros e ao investimento. O activismo polí-
tico proletário dependia tanto da distribuição da liberdade de movimentos e
organização, como da distribuição dos meios de produção. A distribuição de
tais oportunidades dependia, depois, das disponibilidades tecnológicas de trans-
porte e comunicação e do equilíbrio internacional de forças, que, por sua vez,
condicionava as formas de cada regime político nacional. Os efeitos da indus-
trialização sobre o agregado familiar dependiam tanto dos usos que o capita-
lismo fazia da família, desde a reprodução da mão-de-obra até ao disfarce do
subemprego, como de quaisquer diferenças pré-capitalistas na estrutura dessa
família. Estados, economias e culturas estavam interligados num todo, for-
mando um sistema único, complexo e evolutivo.

Este sistema impossibilita o estudo de cada país, região ou indústria como
um caso isolado. Tal sistema oferece-nos, pois, apenas um caso de estudo, uma
vez que existia um único sistema capitalista mundial na história. Ainda mais,
esse sistema nunca deixou de evoluir, mesmo no presente. Neste contexto, uma
história comparada da indústria têxtil portuguesa deve tentar interceptar os
dados locais mais como aspectos do sistema mais amplo do que como um caso
singular de um processo geral susceptível de reprodução. Uma tal visão da histó-
ria comparada afasta o determinismo nas relações entre a política, a economia e
a cultura. Para provar que alterações de ordem económica determinaram altera-
ções de natureza cultural, e não o inverso, dever-se-iam poder isolar e reproduzir
as circunstâncias e a causa hipotética, de modo a verificar se se produzia o efeito
suposto. Em última análise, a evolução permanente do sistema mundial impos-
sibilita quer o isolamento quer a reprodução das circunstâncias, causas ou
efeitos.

A economia da cultura da classe operária ou a da cultura feminina ilustram o
ponto em debate. Defendi, de modo geral, a hipótese de Wallerstein, no sentido
de que as diferenças culturais são, em larga medida, consequência da compe-
tição dos Estados no sistema capitalista mundial. Mas, em geral, os Estados não
subsidiam as culturas baseadas na idade, no sexo ou na classe. Os Estados
controlam territórios e decidem o que irá suceder dentro e fora dos seus territó- 1499



rios, de acordo com os papéis que desempenham na divisão internacional de
trabalho. Grupos etários (jovens, em particular), sexos (as mulheres em parti-
cular) e as classes sociais (particularmente a classe operária) têm controlado, até
agora, apenas o território das suas próprias experiências, e muitas vezes o
Estado negou-lhes até o controlo desse campo limitado. As mulheres podem ter
partilhado de uma cultura comum, e mesmo internacional, das «artes» sociais,
mas esta cultura não podia declarar a guerra, nem lançar impostos. Os trabalha-
dores podem ter partilhado uma sabedoria comum quanto à oportunidade da
resistência aberta, ou à da manipulação dos preconceitos das classes domi-
nantes, de modo a preservarem a sua própria liberdade de acção; todavia, encon-
travam-se mais a suportar do que a moldar as modificações sociais genéricas.

Por outro lado, há razões para crer que a busca permanente de maiores lucros
e a reprodução alargada de capital tendem para o fortalecimento dessas culturas
sem pátria, ou necessitam mesmo delas. A cultura das mulheres e dos jovens,
por exemplo, ambas na mesma medida, foram ao encontro da necessidade de
novas formas de consumo de massas, próprias do capitalismo internacional e
que ultrapassam as necessidades primárias da «comida, vestuário e aloja-
mento», ainda quando denunciam a redução dos seus membros a meros consu-
midores, ou a preferência dada aos homens adultos no mercado de trabalho.
Saber se tais culturas são capazes de criar estruturas de poder susceptíveis de
resistir, ou de substituir os Estados nacionais, dependerá de, e condicionará, a
evolução ou revolução do capitalismo mundial.
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